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	OBJETO:

	CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CERTIFICAÇÃO DIGITAL, SEGUNDO AS NORMAS DA ICP-BRASIL COMPREENDENDO A EMISSÃO DE CERTIFICADOS DIGITAIS COM O FORNECIMENTO DA MÍDIA DE ARMAZENAMENTO (TOKEN) E RENOVAÇÃO DE CERTIFICADOS DIGITAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA UFVJM E SEUS CAMPI

	Nº DA LICITAÇÃO:

	PREGÃO ELETRÔNICO 007/2018 – EXCLUSIVO ME/EPP
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PESSOA JURÍDICA
LANÇAMENTO DAS PROPOSTAS: www.comprasgovernamentais.gov.br
RETIRADA DO EDITAL E ANEXOS: www.comprasgovernamentais.gov.br e www.ufvjm.edu.br 



	Nº UASG/CNPJ:

	153036 - UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI - Campus JK - Rodovia MGT 367, KM 583, Nº 5000, Alto da Jacuba - Diamantina - Minas Gerais - 39100-000
CNPJ 16.888.315/0001-57

	PREGOEIRO RESPONSÁVEL PELA CONDUÇÃO DO PROCESSO:

	NELMA MARIA FERREIRA – nelma.ferreira@ufvjm.edu.br – (38) 3532 1258

	ANEXOS:

	ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

	ESCLARECIMENTOS:

	ATÉ 3 (TRÊS) DIAS ÚTEIS ANTERIORES À DATA FIXADA PARA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA DE LANCES, PODERÃO SER SOLICITADOS ESCLARECIMENTOS REFERENTES AO PROCESSO LICITATÓRIO ATRAVÉS DO E-MAIL: nelma.ferreira@ufvjm.edu.br E pregao@ufvjm.edu.br. 

	IMPUGNAÇÕES:

	ATÉ 02 (DOIS) DIAS ÚTEIS ANTES DA DATA FIXADA PARA A SESSÃO PÚBLICA DE LANCES, QUALQUER PESSOA PODERÁ IMPUGNAR O ATO CONVOCATÓRIO DO PREGÃO, ATRAVÉS DO E-MAIL: nelma.ferreira@ufvjm.edu.br E pregao@ufvjm.edu.br.


EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2018 
PROCESSO Nº 23086.001525/2018-01
1. PREÂMBULO
1.1. A Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri, Autarquia Federal, com sede na BR 367, KM 583, Nº 5000, Diamantina/MG, através de seu Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, torna público, para conhecimento dos interessados, que se encontra aberta a Licitação PREGÃO ELETRÔNICO n° 007/2018, do tipo MENOR PREÇO, observadas as disposições do Decreto n° 5.450/2005, do Decreto 2.271/1197, Decreto 8.538/2015, Decreto 2.271/1997, Instrução Normativa SEGES/MPDG n. 5/2017 e n. 02/2010, da Lei n° 10.520/2002, Lei 8.078/1990, Lei Complementar 123/2006, Lei Complementar 147/2014, Decreto 6.204/2007, Lei n° 8.666/1993 e, ainda as condições estipuladas neste Edital.
1.2.  Acompanham este Edital os seguintes Anexos:
Anexo I – Termo de Referência
2. DO OBJETO E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
2.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CERTIFICAÇÃO DIGITAL, SEGUNDO AS NORMAS DA ICP-BRASIL COMPREENDENDO A EMISSÃO DE CERTIFICADOS DIGITAIS COM O FORNECIMENTO DA MÍDIA DE ARMAZENAMENTO (TOKEN) E RENOVAÇÃO DE CERTIFICADOS DIGITAIS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA UFVJM E SEUS CAMPI conforme especificações, estimativa de quantitativo máximo e exigências constantes no Anexo I deste Edital;
2.2. A licitação se dará através de dois itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.
2.3. Serão desclassificadas as propostas com preço unitário ou global superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível.
3. DO EDITAL
3.1. A Empresa interessada em participar desta Licitação terá que examinar o Edital e Anexos, disponíveis no sítio da Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM, no endereço: www.ufvjm.edu.br;
3.1.1. Alegações de desconhecimento das suas disposições não serão aceitas para justificar eventuais divergências ou erros existentes em seus Documentos de Habilitação ou na Proposta. 
3.1.2. Ficam os licitantes obrigados a consultarem, periodicamente, o sítio da UFVJM, para conhecimento de eventuais alterações ou esclarecimentos referentes ao Edital. Sítio: www.ufvjm.edu.br, link Licitações e Contratos.
3.1.3. Este Edital observará em todas as fases do procedimento licitatório as orientações e normas voltadas para a sustentabilidade ambiental, solicitamos, portanto, a apresentação de documentos físicos, copiados ou impressos, preferencialmente, através de papel reciclado nos termos da Lei 8.666/93 e Decreto 7.746/2012.
3.2. Só terá valor legal para efeito do Processo Licitatório o Edital e Anexos disponibilizado conforme item 3.1, valendo as demais versões, inclusive a do sitio: www.comprasgovernamentais.gov.br, apenas como divulgação;
3.3. Impugnação do Edital:
3.3.1. Qualquer pessoa, física ou jurídica, é parte legítima para impugnar este Edital, desde que, com antecedência de até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, artigo 18, Dec. 5.450/2005;
3.3.1.1. O envio deverá ser feito eletronicamente para o e-mail: nelma.ferreira@ufvjm.edu.br e pregao@ufvjm.edu.br, dentro do prazo legal;
3.3.2. Caberá ao Pregoeiro e sua Equipe de apoio decidir sobre a petição interposta, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contadas da data do recebimento da petição, § 1º do artigo 18 do Decreto 5.450/2005;
3.3.3. Quando acolhida a petição contra este Edital, será designada nova data para a realização deste certame;
3.3.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores a data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail: nelma.ferreira@ufvjm.edu.br e pregao@ufvjm.edu.br, dentro do prazo legal (artigo 19 do Decreto 5.450/2005).
3.3.5. As impugnações e pedidos de esclarecimento não suspendem os prazos previstos no certame.
3.3.6. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo pregoeiro serão entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer interessado.
4. DO ATO DE DESIGNAÇÃO DO PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIO
4.1. Todos os procedimentos desta Licitação serão conduzidos pelo Pregoeiro designado pela Portaria n° 1690, de 22 de junho de 2017 e sua respectiva Equipe de apoio, 
4.2. O Pregoeiro poderá, ainda, convocar, através de Ato administrativo, servidor(es) da área ou unidade administrativa responsável pela especificação do objeto deste Pregão.
5. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO
5.1 – Atendendo ao disposto no art. 48, inciso I, da LC 123/06 e no art. 6º do Decreto 8.538/2015, poderão participar deste Pregão Eletrônico, exclusivamente microempresas e empresas de pequeno porte do ramo pertinente ao objeto licitado, credenciados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio www.comprasgovernamentais.gov.br e que atenderem a todas as demais exigências constantes neste Edital e seus anexos.
5.1.1 O credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica.
5.1.2 CADASTRO DE FORNECEDOR NO SICAF: O fornecedor tem a opção de realizar o PRÉ-CADASTRAMENTO através do Portal de Compras do Governo Federal – www.comprasgovernamentais.gov.br , Link Acesso Livre > SICAFweb > Sistema de Cadastramentos > Pré-cadastramento de Fornecedores. Após confirmar o pré-cadastramento, o fornecedor deve encaminhar-se à uma Unidade Cadastradora, para a efetivação do cadastramento no SICAF;   
5.1.3 O cadastramento do fornecedor no SICAF pode ser efetivado nos órgãos/entidades da Administração Pública Federal, por intermédio de Unidades Cadastradoras - UASGs. 
5.1.4 PARA LOCALIZAR UMA UNIDADE CADASTRADORA: Acessar: www.comprasgovernamentais.gov.br > Menu Fornecedor > SICAF > Consulta > Unidade Cadastradora. O sistema exibirá a relação das unidades cadastradoras com endereço completo e telefone.
5.1.5 CADASTRO DE FORNECEDOR NO COMPRASGOVERNAMENTAIS: Acessar: www.comprasgovernamentais.gov.br > Cadastro. O fornecedor para cadastrar-se no comprasgovernamentais, deve estar inicialmente cadastrado no SICAF – Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores.
5.1.6 As licitantes beneficiadas pelo Decreto 6.204/2007 deverão enviar declaração de que cumprem os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido pela LC 123/2006 e deste Edital. A declaração deverá ser enviada juntamente com a proposta de preços.
5.1.7 Para as microempresas e empresas de pequeno porte, a comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para efeito de contratação e não como condição para participação na licitação.
5.1.8 O enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte dar-se-á nas condições do Estatuto Nacional da Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, instituído pela LC 123/2006, em especial quanto ao seu art. 3º.
5.1.9 A utilização dos benefícios concedidos pela LC nº 123/2006 por licitante que não se enquadra na definição legal reservada a essas categorias configura fraude ao certame, sujeitando a mesma à aplicação de penalidade de impedimento de licitar e contratar com a União, além de ser descredenciada do SICAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas neste edital e das demais cominações legais.
5.1.10 A UFVJM, caso julgue necessário e considerando o teor do Acórdão TCU nº 298/2011 – Plenário adotará procedimentos complementares, mediante diligência, tais como solicitação de demonstrativos contábeis e/ou outros documentos que julgue necessários, a fim de ratificar o atendimento, pelas licitantes, às exigências da LC nº 123/2006 e do Decreto 6.204/2007.
5.2 A licitante deverá cumprir o que determina o Artigo 13, incisos I ao VII do Decreto 5.450/2005, quais sejam:
I - credenciar-se no SICAF para certames promovidos por órgãos da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e de órgão ou entidade dos demais Poderes, no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, que tenham celebrado termo de adesão;
II - remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, a proposta e, quando for o caso, seus anexos;
III - responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
IV - acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
V - comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso;
VI - utilizar-se da chave de identificação e da senha de acesso para participar do pregão na forma eletrônica; e
 VII - solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por interesse próprio.
5.2.1 O fornecedor descredenciado no SICAF terá sua chave de identificação e senha suspensas automaticamente.
5.3 A licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital – § 2°, Artigo 21, Decreto 5.450/2005;
5.4 Não será admitida nesta licitação a participação:
a) empresas que estejam temporariamente suspensas de participar em licitação e/ou impedidas de contratar com a Administração e ainda aquelas empresas que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública.
b) de empresas que estejam reunidas em consórcio;
c) de empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber quitação e responder administrativa ou judicialmente;
d) de empresas que estejam inadimplentes com a UFVJM, mediante apuração em processo cabível encerrado e registrado no SICAF;
e) de empresas que tenham entre seus sócios ou dirigentes servidor ou dirigente da UFVJM;
f) de empresas impedidas de licitar e contratar com a União;
g) de empresas que estejam sob falência, em recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação.
5.5 As licitantes ou seus representantes legais deverão estar previamente credenciados junto ao órgão provedor, sendo o uso da senha de acesso de responsabilidade exclusiva do usuário;
5.6 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade do licitante ou de seu representante e na presunção de capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico (§ 6º, Artigo 3º do Decreto nº 5.450/2005); 
5.7 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema, ou a UFVJM, responsabilidade de eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;
5.8 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverá ser comunicada imediatamente ao provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso.
5.9 As especificações dos Anexos deste Edital em nenhum momento serão substituídas pelas descrições resumidas, constantes no Aviso divulgado no sitio www.comprasgovernamentais.gov.br. Em caso de divergência nas especificações, prevalecerão as dos Anexos deste Edital.
5.10  Ao presente certame não se aplica o sorteio como critério de desempate. Lances equivalentes não serão considerados iguais, vez que a ordem de apresentação das propostas pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação.
6 DATA, HORÁRIO E LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA PARA OS LANCES
DATA: 26/04/2018
HORÁRIO: 09:00
LOCAL: http://www.comprasgovernamentais.gov.br
OBS: Todos os horários estipulados neste edital obedecerão, para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília.
7 DA REMESSA ELETRÔNICA, ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
7.1 O lançamento da proposta poderá ocorrer a partir da data de liberação do edital no Comprasgovernamentais, até o horário estipulado para início da sessão pública de lances. Durante este período, o fornecedor poderá incluir, modificar ou excluir proposta. Para inclusão, os licitantes credenciados efetuarão o lançamento do MENOR PREÇO GLOBAL dos itens que compõem do grupo, através do sitio  www.comprasgovernamentais.gov.br, sendo o valor lançado em campo específico e preenchidos todos os demais campos disponíveis do sistema;
7.1.1. É de preenchimento obrigatório pelo Licitante o campo Descrição Detalhada do Objeto Ofertado, com a especificação do SERVIÇO ofertado de acordo com o solicitado no Anexo I do Edital, NÃO SERÁ ADMITIDA A EXPRESSÃO “CONFORME EDITAL”;
7.1.2. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS lançadas em desacordo com o SUBitem 7.1.1 deste Edital, apresentando-se omissas, vagas ou com irregularidades ou defeitos capazes de impedir o julgamento.
7.2 Além disso, o licitante deverá lançar as declarações abaixo listadas, de forma eletrônica, conforme disponibilizado no Sistema, no momento do lançamento da proposta:
a) Declaração de que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
b) Declaração de que a empresa não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7º, XXXIII, da Constituição;
c) Declaração de que a empresa está ciente e concorda com as condições estabelecidas no edital e seus anexos, bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital;
d) Declaração ME/EPP’s (caso aplicável) que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;
e) Declaração de elaboração independente de proposta;
f) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;
g) Declaração informando se os serviços são produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam à regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei 8.213/1991;
h) Declaração que cumpre os requisitos do Decreto n. 7.174, de 2010, estando apto a usufruir dos critérios de preferência.
7.3 A licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subseqüentes lances, se for o caso, bem como acompanhar as operações no sistema durante a sessão tais como avisos e esclarecimentos, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão;
7.3.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o fornecedor ao que foi registrado ou anexado ao sistema.
7.4 A aceitabilidade está condicionada ao atendimento de todas as exigências do Anexo I assim como análise da qualidade do serviço a ser ofertado, para tal a licitante deve descrever detalhadamente os serviços a serem ofertados.
7.5 Não serão aceitas as propostas com exigência de faturamento mínimo;
7.6 Não serão admitidos quaisquer acréscimos, supressões ou retificações na proposta, depois de apresentada, nem pedido de desconsideração da mesma;
7.7 Nos valores propostos estão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais, fretes e quaisquer outros que incidam diretamente no fornecimento dos serviços.
7.7.1 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos omitidos da Proposta, ou incorretamente cotados, serão considerados como incluídos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o fornecimento ser efetuado à Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM sem ônus adicionais;
7.8 A apresentação da Proposta em desacordo com as exigências deste Edital e Anexos acarretará, sumariamente, a desclassificação da Empresa proponente e sua exclusão do certame;
7.9 Encerrada a etapa de lances, a licitante detentora da melhor oferta, para cada item, encaminhará a proposta definitiva de preços impressa, conforme Anexo II, no prazo definido pelo pregoeiro que deverá ser de, no mínimo, 02 (duas) horas, devendo anexá-la ao sistema eletrônico, por meio da opção “ENVIAR ANEXO”, contendo a identificação da empresa, endereço, telefone, número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ, rubricadas todas as folhas pelo representante legal e assinada a última, sobre carimbo com nome, identidade, com indicação – no que couber – do detalhamento dos serviços a serem prestados, conter ainda dados bancários, além de outras informações de livre disposição e o seguinte:
7.9.1. O prazo estabelecido pelo Pregoeiro poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo Pregoeiro. 
7.9.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se as planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.
7.9.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida.
7.9.4. Preço cotado de forma unitária e total, em conformidade com o último lance ofertado e com indicação das unidades citadas neste edital;
a) Todos os valores deverão ser apresentados em moeda corrente nacional, sendo os centavos com apenas duas casas decimais. Não serão considerados para efeito de empenhamento, valores cujos preços contenham mais de duas casas decimais, sendo desconsideradas as frações de centavos. Ex: 0,0123, será empenhado 0,01;
b) Fica vedada qualquer indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos.
c) Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada;
d) Declarar, no corpo da proposta, ou em escrito à parte, de que, nos preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através de lances verbais, estão incluídos todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de transporte e entrega do serviço, de despesas com hospedagem e alimentação da equipe responsável pela relização dos serviços e outros de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita compra do objeto da licitação. A UFVJM não admitirá qualquer alegação posterior que vise ao ressarcimento de custos não considerados na proposta feita pela licitante sobre os preços cotados.
7.9.5. Limitar-se ao objeto desta licitação (conforme Anexo I), sendo desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista neste edital;
7.9.6. Conter o prazo de pagamento na forma do item 17 deste edital;
7.10 Os documentos remetidos por meio do sistema comprasgovernamentais poderão ser solicitados em original ou por cópia autenticada a qualquer momento, em prazo a ser estabelecido pelo pregoeiro.
7.10.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitadas, deverão ser encaminhadas à Divisão de Licitações/UFVJM, Prédio da Reitoria, BR 367, KM 583, nº 5000, Alto da Jacuba, Diamantina (MG), 39100-000.
7.11 O licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada nesta cláusula, será desclassificado e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.
7.12 Acaso haja negociação, após o envio da proposta, o valor do lance negociado e registrado será considerado proposta para todos os efeitos legais.
7.13 Todas as especificações e informações do objeto, contidas na proposta, registrada no sistema ou inseridas como anexo, vinculam a Contratada.
7.14 O prazo de validade das propostas não será inferior a 60 (sessenta) dias, a conta da data de sua apresentação.
8 DA FORMULAÇÃO DOS LANCES
8.1 No dia e horário indicado, o Pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas lançadas no sistema, as quais devem estar em perfeita consonância com as especificações e condições detalhadas nos Anexos deste Edital;
8.2 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou aparentemente inexequível o Pregoeiro poderá justificar, através do sistema e desclassificá-la;
8.2.1 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação;
8.3 Iniciada a etapa competitiva, as licitantes poderão encaminhar lance exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o acompanhamento disponibilizado imediatamente;
8.3.1 O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO total do item.
8.3.2 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre os lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos.
8.3.3 Os lances enviados em desacordo com o item acima serão descartados automaticamente pelo sistema.
8.3.4 Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro pelo sistema, como critério de desempate.
8.3.5 Só se aplica o sorteio quando houver empate entre as propostas e ausência de lances. 
8.4 Os licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem excluídos do certame pelo Pregoeiro;
8.5 Os Licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos. Será considerada aceitável a proposta que:
a) Atenda a todos os termos deste Edital;
b) Contenha preço compatível com os praticados no mercado, dentro do estipulado conforme as disponibilidades orçamentárias da UFVJM.
8.6 Serão desclassificadas as propostas que:
a) que não atendam às exigências e requisitos estabelecidos neste edital ou imponham condições;
b) que apresentem valores manifestamente excessivos;
c) que lançadas em desacordo com  o item 7 deste Edital, apresentando-se omissas, vagas com irregularidades ou defeitos capazes de impedir o julgamento;
d) que apresentem preço unitário ou global superior ao preço máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 
e) que apresentem preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero;
f)  Contenham vícios ou ilegalidades.
8.7 Sendo efetuado lance aparentemente inexequível, o pregoeiro alertará o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;
8.7.1 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme estabelece a legislação vigente, ou seja, antes do encerramento do item;
8.7.2 O proponente que encaminhar lance com valor aparentemente inexequível durante o período de encerramento aleatório, e, não havendo tempo hábil, para exclusão e/ou reformulação do lance, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade;
8.8 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação das mesmas;
8.9 Em caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema poderá permanecer acessível aos licitantes para o envio dos lances, sendo possível o retorno do pregoeiro para atuação na etapa, sem prejuízo dos atos realizados;
8.10  Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa, no sistema eletrônico, aos participantes;
8.11  A etapa de lances será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances, emitido pelo sistema eletrônico às licitantes, após o que transcorrerá período de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado também pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances;
8.12  O Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta diretamente à licitante que tenha apresentado o menor preço, através do sistema eletrônico, para que seja  obtido preço melhor e assim decidir sobre sua aceitação;
8.13  O sistema aponta a licitante de menor preço, depois do encerramento da etapa de lances, ou quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.
8.14  Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 a 45 da LC 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.
8.15 Para a contratação de serviços comuns de informática e automação, definidos no art. 16-A da Lei n° 8.248, de 1991, será assegurado o direito de preferência previsto no seu artigo 3º, conforme procedimento estabelecido nos artigos 5° e 8° do Decreto n° 7.174, de 2010.
8.15.1 Quando aplicada a margem de preferência a que se refere o Decreto nº 7.546, de 2 de agosto de 2011, não se aplicará o desempate previsto no Decreto nº 7.174, de 2010.
8.15.2 Nas contratações de bens e serviços de informática e automação, nos termos da Lei nº 8.248, de 1991, as licitantes qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte que fizerem jus ao direito de preferência previsto no Decreto nº 7.174, de 2010, terão prioridade no exercício desse benefício em relação às médias e às grandes empresas na mesma situação.
9 DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS E ACEITABILIDADE
9.1 A presente Licitação é do tipo MENOR PREÇO, sendo vencedora(s) a(s) Licitante(s) que ofertar(em) o MENOR PREÇO TOTAL, conforme especificado neste Edital e seus Anexos, respeitadas as determinações legais previstas na Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro de 2006;
9.1.1 Antes da aceitação da proposta será consultada a Base de Dados do Sistema CNPJ da Receita Federal do Brasil para verificação do Código CNAE ou, no caso de impossibilidade, deverá a empresa fazer a apresentação de cópia autenticada do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, para fins de verificação da pertinência da atividade da licitante com o objeto do edital. Sendo constatada situação de irregularidade a proposta será recusada.
9.1.2 Será realizada consulta ao Portal de Transparência do Governo Federal para verificar se as microempresas e empresas de pequeno porte que utilizaram a prerrogativa de efetuar lance de desempate possuem no somatório de valores das ordens bancárias recebidas, relativas ao seu último exercício, valor que extrapola o faturamento máximo permitido como condição para esse benefício, conforme art. 3º da LC 123/2006. Sendo constatada situação de irregularidade a proposta será recusada.
9.2 A aceitação da proposta ocorrerá em momento ou data posterior à sessão de lances, a critério do pregoeiro que comunicará às licitantes através do sistema eletrônico;
9.2.1 Valores com mais de duas casas decimais para os centavos, conforme exigido no subitem 7.7 deste Edital, serão arredondados (para baixo) na etapa de aceitação.
9.3 Se a proposta ou lance melhor classificado não atender as especificações solicitadas, inclusive com relação à aceitabilidade do serviço, após parecer técnico do interessado na aquisição, ou então, se o licitante desatender as exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade, procedendo a habilitação do proponente na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital;
9.3.1. A aceitabilidade está condicionada ao atendimento de todas as especificações do Anexo I assim como análise do objeto ofertado, para tal a licitante deve descrever detalhadamente os serviços a serem ofertados.
9.3.2. Ocorrendo situação a que se refere o subitem anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido menor preço;
9.3.3. Sendo aceitável a(s) oferta(s), será verificado o atendimento das condições habilitatórias pela(s) Licitante(s) que a(s) tiver formulado.
9.4 Considera-se inexequível a proposta de preços que, comprovadamente, for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido valores mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração.
9.5  Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso de necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na forma do § 3º, do art. 29, da IN SLTI/MPOG nº 02, de 2008.
9.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligência para o exame da proposta.
9.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou indícios que fundamentem a suspeita.
10 DA HABILITAÇÃO
10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
10.1.1 SICAF;
10.1.2 Declaradas inidôneas e suspensas de contratar com o poder público das três esferas administrativas constantes do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS da Controladoria Geral da União - CGU.
10.1.3 Constantes do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça - CNJ. 
10.1.4 Constantes do Cadastro de Licitante Inidôneas do TCU.
10.1.5 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 3º e 12 da Lei nº 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
10.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.
10.2 Será habilitada a licitante que estiver regularmente cadastrada no SICAF e com a documentação OBRIGATÓRIA atualizada, que será verificado “ON LINE”, após a sessão de aceitabilidade. 
10.2.1 Estando com certidões vencidas, a proponente será comunicada para enviá-las, imediatamente, através do sistema eletrônico. 
10.2.2 Também poderão ser consultados, pelo pregoeiro, os sítios oficiais emissores de certidões, para efeito de habilitação, especialmente quando o licitante esteja com alguma documentação vencida junto ao SICAF.
10.2.3 Caso o Pregoeiro não logre êxito em obter a certidão correspondente através do sítio oficial, o licitante será convocado a encaminhar, no prazo estipulado pelo pregoeiro (no mínimo de 02 horas) documento válido que comprove o atendimento das exigências deste Edital, sob pena de inabilitação, ressalvado o disposto quanto à comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e das sociedades cooperativas, conforme estatui o art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006;
10.3  Os licitantes que não estiverem cadastrados no Sistema de Cadastro Unificado de Fornecedores – SICAF além do nível de credenciamento exigido pela IN SLTI/MPOG nº 2, de 2010, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica, e à Regularidade Fiscal e Trabalhista, nas condições seguintes:
10.3.1
Habilitação jurídica:
a)
no caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de empresas Mercantis, a cargo da junta comercial;
b)
no caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;
c)
no caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação de seus administradores;
d)
no caso de microempresa ou empresa de pequeno porte: certidão expedida pela Junta Comercial ou pelo Registro Civil das Pessoas Jurídicas, conforme o caso, que comprove a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do art. 8º da IN 103/2007 do Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNCR;
e) os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.
10.3.2  Regularidade fiscal e trabalhista:
a)
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica;
b) prova de regularidade com a Fazenda Nacional e com a Seguridade Social (certidão conjunta, emitida pela secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, quanto aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, por elas administradas, conforme art. 1º, inciso I, do Decreto nº 6.106/07);
c)
Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante;
d)
Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
e)
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, em atendimento ao Art. 29, V, da Lei nº 8.666/93, incluído pela Lei nº 12.440/2011, em vigor;
f) prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
g) prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante;
h) caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda  Municipal ou domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei.
i) a microempresa, empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.
10.4 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

10.4.1. Na fase de habilitação, será efetuada a consulta ao SICAF e, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento de débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
10.4.2. A declaração do vencedor, de que trata o item 10.4.1 acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
10.4.3. A prorrogação do prazo previsto no item 10.4.1. será concedida pela administração quando requerida pelo licitante, a não ser que exista urgência na contratação ou prazo insuficiente para a pagamento, devidamente justificados.
10.4.4. A não regularização da documentação no prazo previsto no item 10.3.1 implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções prevista no art. 81 da Lei 8.666/93 sendo facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar a licitação.
10.5 O CNPJ do participante na Licitação terá que ser obrigatoriamente, da mesma Empresa que efetivamente irá fornecer o objeto da presente Licitação e emitir a respectiva Nota Fiscal / Fatura;
10.6 A apresentação de declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará a licitante às sanções previstas no artigo 28 do Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005.
10.7 É essencial a participação/conexão de todos os licitantes participantes na sessão pública de aceitabilidade e habilitação, para que os mesmos tomem conhecimento do andamento do presente pregão e seja informado sobre a situação cadastral da empresa junto ao SICAF; 
10.8 O Pregoeiro solicitará, via Chat, à licitante classificada em primeiro lugar, cadastrada ou não no SICAF, a proposta e os documentos de habilitação, abaixo relacionados, que deverão ser anexados ao sistema:
10.8.1 Apresentação de atestado de capacidade técnica, fornecido(s) por órgãos da Administração Pública ou por pessoa(s) jurídica(s), que comprove que a licitante executa ou executou serviços da mesma natureza dos constantes neste edital.
10.8.2 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 
10.8.3 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato, conforme item 10.8 da IN SEGES/MP n. 5, de 2017;
10.8.4 Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
10.9 Os documentos exigidos para habilitação relacionados nos subitens acima, deverão ser apresentados pelos licitantes, no prazo estipulado pelo pregoeiro (no mínimo de 02 horas), após solicitação através do sistema eletrônico. Posteriormente, deverão ser remetidos em original, por qualquer processo de cópia reprográfica, autenticada por tabelião de notas, ou por servidor da Administração, desde que conferido(s) com o original, ou publicação em órgão da imprensa oficial, para análise, no prazo estipulado pelo pregoeiro.
10.10 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.
10.10.1 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.
10.11 Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal, o licitante vencedor será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.
10.12 A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.
10.13 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.
10.14 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos para a habilitação, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.
10.15 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC 123/2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
10.16 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.
11  DA INTERPOSIÇÃO DE RECURSOS
11.1 As licitantes poderão interpor recursos, mediante manifestação prévia, após a declaração do vencedor, devendo apresentar sucintamente suas razões, exclusivamente no âmbito do sistema eletrônico, em formulários próprios.  A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do recurso, sendo que, ao final da sessão pública, o pregoeiro informará os prazos legais para registro da razão do recurso para a licitante com intenção de recurso aceita e para os demais licitantes registrarem as contrarrazões;
11.1 Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
11.2 Neste momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de admissibilidade do recurso.
11.3 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência deste direito.
11.2 A licitante dispõe do prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões dos recursos, sendo eles escritos por meio eletrônico, sendo disponibilizados a todos os participantes;
11.3 As demais licitantes poderão apresentar contra-razões em até 03 (três) dias contados a partir do término do prazo do recorrente;
11.4 A decisão do Pregoeiro será motivada e submetida à apreciação da autoridade competente, em 05 (cinco) dias úteis;
11.5 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos que não sejam passíveis de aproveitamento;
11.6 Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na Divisão de Licitações da UFVJM, Campus JK, BR 367, nº 5000, Diamantina/MG.
12 DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
12.1 A adjudicação do objeto do presente certame será realizada pelo Pregoeiro sempre que não houver recurso e a homologação é de responsabilidade da autoridade competente e será realizada após a adjudicação do objeto ao proponente vencedor ou, quando houver recursos, após o devido julgamento.
12.1.1 Quando houver recursos, assim que decididos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto a licitante vencedora.
13 DA CONTRATAÇÃO
13.1 – Após a homologação da licitação, o adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em edital.
13.2 – O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do contrato podendo ser prorrogado por interesse da Contratante até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme disciplinado no contrato.
13.3 – Previamente à contratação, a Administração realizará consulta “on line” ao SICAF, bem como ao Cadastro Informativo de Créditos não Quitados – CADIN, cujos resultados serão anexados aos autos do processo.
13.4 – Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias, sob pena de aplicação das penalidades previstas no edital e anexos.
13.5 – Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite do adjudicatário, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento
13.6 – O prazo previsto para assinatura ou aceite poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
13.7 - Para o contato com a empresa, envio de notas de empenho, notificações e outras comunicações a UFVJM fará uso das informações cadastradas no SICAF, devendo a empresa manter atualizados os dados ali registrados.
13.8 - Visando agilizar o processo de recebimento, conferência e pagamento, as notas fiscais deverão conter as seguintes informações:


13.8.1 - No campo descrição dos serviços:


a) descrição dos produtos conforme registrado no sítio do comprasgovernamentais;


b) número do item a que se refere no pregão eletrônico;


c) dados bancários da empresa.


13.8.2 - No campo informações complementares:


a) número e ano do pregão eletrônico;


b) número da nota de empenho;


c) número da nota fiscal de simples remessa.
13.9 – As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Termo de Contrato, anexo a este Edital.
14 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
14.1 As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União para o exercício 2017 na classificação abaixo:
· Gestão/Unidade: 153036/15243
· Natureza da Despesa: 33.90.39
· Programa de Trabalho: 108193
· Fonte de Recurso: 8100000000

Plano Interno: M20RKG0155N, M20RKG0166N, M20RKG0177N, M20RKG0188N
15 DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
15.1  A licitante vencedora deverá executar fielmente os serviços conforme as especificações deste Edital e seus anexos;
15.1.1 Quaisquer notificações, encaminhamento de documentos ou esclarecimentos devem ser destinados à Pró Reitoria de Administração.
15.2 A Contratada deverá realizar a habilitação dos certificados digitais no período e locais definidos no termo de referência. No caso de descumprimento, o licitante será notificado extrajudicialmente, pelas vias administrativas, para que em 72 (setenta e duas) horas, contados da data do recebimento da notificação, execute o serviço ou venha apresentar justificativa de impossibilidade de cumprir o compromisso contratual. Em ambos os casos, fica desde já estabelecido que a UFVJM, poderá, a seu critério, cancelar a Ordem de Execução de Serviço e convocar o segundo colocado, sem entretanto, declinar do seu direito de promover o devido processo administrativo visando aplicação das sanções cabíveis e cobrança administrativa, na forma da Lei 8.666/93: multa, registro de inadimplência no SICAF e, se necessário, promover cobrança judicial e apuração das perdas e danos na forma da lei.
15.3 Os serviços serão recebidos provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado para efeito de posterior verificação da conformidade do serviço com a especificação, mediante recibo no documento Fiscal, no momento da entrega do serviço.
15.4 Os serviços serão recebidos definitivamente, pelo servidor responsável pelo seu acompanhamento, mediante termo circunstanciado, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação, quando a UFVJM encaminhará o documento fiscal para pagamento, sem prejuízo, entretanto, do disposto no Código de Defesa do Consumidor a respeito da qualidade dos serviços e reparação de danos.
15.5 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil do contratado pela solidez e segurança do serviço. Também não exclui a responsabilidade ético profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.
15.6 O serviço somente deverá ser executado mediante autorização da UFVJM.
15.7  As Notas Fiscais devem conter especificação detalhada dos serviços, constando também os dados bancários para o devido depósito de pagamento.
15.8 Administração rejeitará no todo ou em parte o fornecimento executado em desacordo com o contrato.
16 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
16.1  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência.
17 DO PAGAMENTO
17.1 O documento fiscal terá que ser emitido, obrigatoriamente, com o número de inscrição no CNPJ apresentado para a Habilitação, não se admitindo Notas Fiscais/Faturas emitidas com outros CNPJ’s, mesmo aqueles de filiais ou matriz da licitante vencedora;
17.2 O pagamento será efetuado no prazo máximo de 12 (doze) dias úteis, contados da data do recebimento do original do documento fiscal com o Termo de Recebimento Definitivo emitido pelo setor competente, desde que atendidas às exigências deste Edital e o disposto no item 8.8 da Instrução Normativa nº 05, de 21/07/95, do Ministério da Administração Federal e Reforma do Estado, mediante crédito em Conta corrente bancária da LICITANTE VENCEDORA;
17.2.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 1993.
17.3 Conforme disposto na Instrução Normativa nº 04, de 16/10/2013, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, será feita, pela UFVJM, a consulta junto ao SICAF (Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores), previamente à contratação a ser feito para a LICITANTE VENCEDORA, a qual deverá manter este seu Cadastro atualizado;
17.3.1 Constatada a situação de irregularidade junto ao SICAF, a contratada será advertida, por escrito, para que no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação, ou no mesmo prazo apresente sua defesa, sob pena de rescisão do contrato.
17.3.2 O prazo descrito no item 17.3.1 poderá ser prorrogado a critério da administração.
17.3.3 Caso a contratada, não regularize sua situação junto ao SICAF, ou apresente defesa, no prazo descrito no item 17.3.1 será providenciada a abertura de processo administrativo visando a aplicação das penalidades cabíveis.
17.3.4 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.  
17.3.5 Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante, não será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com o SICAF.
17.4 Considerar-se-á como último dia útil para pagamento, o de emissão da respectiva Ordem Bancária pelo SIAFI (Sistema da administração Financeira do Governo Federal);
17.5 No pagamento serão observadas as retenções, de acordo com a legislação e normas vigentes, no âmbito da União, Estado e Município;
17.6 Poderá ser deduzido da Nota Fiscal/Fatura o valor de multa aplicada;
17.7 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, exclusivamente para as atividades de prestação de serviços previstas no §5º-C, do artigo 18, da LC 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime, observando-se as exceções nele previstas. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
17.8 Nenhum pagamento será efetuado à LICITANTE VENCEDORA enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência.
17.9 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela a ser paga.
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)

	I = (6/100)
     365

	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%.



17.10 No caso de incorreção, nas Notas Fiscais, serão restituídas ao CONTRATADO para as correções solicitadas. O prazo de pagamento será contado a partir da data da regularização do serviço ou do documento fiscal, a depender do evento, não respondendo a CONTRATANTE por quaisquer encargos resultantes de atrasos na liquidação dos pagamentos correspondentes.
18. DAS PENALIDADES
18.1 No caso de recusa de assinatura do contrato, de inadimplência ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido, inclusive quanto a qualidade dos serviços, com a Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM e não manutenção das condições de habilitação, garantida a prévia defesa, aplicar-se á, as seguintes sanções:
18.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
18.2.1 Advertência por escrito;
18.2.2 Multa de mora de 0,33% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução do contrato (que poderá ser parcial quando se referir a algum(uns) item(s) do contrato ou total quando se referir a todo o contrato).
18.2.3 Multa de 0,07% do valor do contrato por dia de atraso, até o máximo de 2%, pelo atraso na apresentação da garantia. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei 8.666/93.
18.3 A inexecução total ou parcial do contratosujeitará o contratado as seguintes penalidades:
18.3.1 Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato.
18.3.2 Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20% sobre o valor do contrato.
18.3.3 Em caso de não manutenção das condições de habilitação, multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato.
18.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a UFVJM nos seguintes casos:
18.4.1 No caso de inexecução parcial do contrato – até 02 anos;
18.4.2 Quando as multas aplicadas, após regular processo administrativo não forem quitadas - até a quitação do débito, limitada a 02 anos.
18.5 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF nos seguintes casos:
18.5.1 Quem convocado dentro do prazo de validade de sua proposta não celebrar contrato – até 05 anos;
18.5.2 Quem deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame - 05 anos;
18.5.3 Quem comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal – até 05 anos;
18.5.4 Quem fraudar na execução do contrato – até 05 anos;
18.5.5 Quem não mantiver a proposta – até 05 anos;
18.5.6 Quem falhar na execução do contrato (inexecução total do contrato) – até 05 anos;
18.5.7 Quem ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato – até 03 anos.
18.6 Nenhuma sanção ou penalidade deverá ser aplicada sem a garantia de prazo prévio para o exercício do contraditório e ampla defesa. 
18.7 As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação enviada pela UFVJM.
18.8  O valor das multas poderá ser descontado da nota fiscal, da garantia ou do crédito existente na UFVJM em relação à contratada. Caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.
18.9 As multas, aplicadas após regular processo administrativo e não quitadas, após observado o item 21.8, serão encaminhadas para a Dívida Ativa da União e a empresa estará suspensa temporariamente de participação em licitação e impedimento de contratar com a UFVJM até que o valor da multa seja pago.
18.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
18.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
19 DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
19.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
20. DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL
20.1 - Para o fornecimento dos bens, objeto deste Termo, a contratada deverá observar, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental, contidos na Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão – SLTI/MPOG e no Decreto nº 7.746, de 05/06/2012, da Casa Civil, da Presidência da República.
21. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
21.1 A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste Edital, bem como no Decreto 5.450 de 31 de maio de 2005;
21.2 A presente Licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado;
21.3 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá relevar omissões puramente formais observadas na documentação e Proposta, desde que não contrariem a Legislação vigente e não comprometa a lisura da Licitação, sendo possível a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo;
21.4 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público;
21.5 No julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação;
21.6 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação;
21.7 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação;
21.8 Ocorrendo, em qualquer hipótese, a negativa do fornecimento do Objeto desta licitação por parte da LICITANTE VENCEDORA, o mesmo poderá ser adjudicado às Licitantes remanescentes, na ordem de classificação e de acordo com as Propostas apresentadas, sem prejuízo às demais sanções previstas em lei;
21.9 Quaisquer esclarecimentos sobre dúvidas eventualmente suscitadas, relativas às orientações contidas no presente Edital, poderão ser solicitadas, por escrito, ao pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico via internet, através do e-mail: nelma.ferreira@ufvjm.edu.br;
21.10 No caso de ocorrência de feriado nacional, estadual ou municipal, ou de falta de expediente na Instituição, no dia previsto para a Abertura da Sessão Pública, o ato ficará automaticamente transferido para o primeiro dia útil seguinte, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pelo pregoeiro;
21.11 As Licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação das propostas, independente da condução ou resultado do Processo Licitatório e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos;
21.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital excluir-se-á o dia do início e se incluirá o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente da Administração;
21.13 Os casos omissos serão resolvidos com base na Lei 8.666/1993, 10.520/2002, 8.078/1990, 10.711/2003, Decreto 5.450/2005 e Decreto 7.892/2013, nos regulamentos que vierem a ser adotados e, ainda, nas normas técnicas gerais ou especiais aplicáveis;
21.14 Fica eleito o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Minas, em Belo Horizonte, para dirimir qualquer controvérsia não resolvida entre as partes.
Diamantina, 13 de abril de 2018.
Lilian Moreira Fernandes
Diretora Logística/UFVJM
Pregoeiro responsável pela condução do certame:
Nelma Maria Ferreira
Portaria 1960, de 22 de junho de 2017 – Pregoeiro Oficial – UFVJM

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 
	INTRODUÇÃO

	A presente análise tem por objetivo descrever os elementos necessários e suficientes, com nível de precisão adequado, para subsidiar o processo licitatório, demonstrando sua viabilidade e conveniência. Seu conteúdo dependerá da natureza da Solução de TI a ser licitada, sendo mais complexo e minucioso na medida em que a contratação assim exigir. Ele será elaborado com base nas informações constantes do Estudo Técnico preliminar. 


	1 – OBJETO DA CONTRATAÇÃO

	Contratação de serviços de certificação digital, segundo as normas da ICP-BRASIL (Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras) compreendendo a emissão de certificados digitais com o fornecimento da mídia de armazenamento (token) e renovação de certificados digitais para atender as necessidades da UFVJM e seus campi.

	2 – JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

	A medida provisória (MP) no 2.200-2, de 24 de agosto de 2001, instituiu a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP-Brasil. Conforme o artigo 1° desta MP, a ICP-Brasil é responsável por “garantir a autenticidade, a integridade e a validade jurídica de documentos em forma eletrônica, das aplicações de suporte e das aplicações habilitadas que utilizem certificados digitais, bem como a realização de transações eletrônicas seguras. ” A ICP-Brasil é composta por uma Autoridade Certificadora Raiz (AC  Raiz), por Autoridades Certificadoras (AC) e por Autoridades de Registro (AR).
O Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão (MP) vem promovendo iniciativas de adoção de mecanismos e recursos de Segurança da Informação e Comunicações (SIC) apoiado no Decreto nº 3.996, de 31 de outubro de 2001, e alterações posteriores, que regulamentam a prestação de serviços de certificação digital no âmbito da Administração Pública Federal (APF), direta e indireta.
Essas iniciativas possuem como principal objetivo o atendimento de diretrizes que orientam e buscam regular o uso de certificados digitas pelos usuários dos sistemas estruturantes (SIASG/COMPRASNET, SICONV, SCDP, SIGEP e outros). Nesse contexto, o MP resolveu adotar uma nova estratégia de operação e execução da certificação digital nos sistemas estruturantes, elegendo um modelo de gestão descentralizado, tendo as Subsecretarias de Planejamento, Orçamento e Administração (SPOA), ou órgãos equivalentes, como agentes indutores do processo.
Diante do exposto, o MP deixou de custear os certificados digitais dos usuários dos sistemas estruturantes de outros órgãos, entre eles o DPRF, a partir de 1º de janeiro de 2017, vedada prorrogação futura. Com vista a evitar a interrupção do fornecimento dos certificados digitais, cada órgão deverá prever dotação orçamentária específica em seus orçamentos próprios.
A certificação digital nos sistemas estruturantes até então vinha sendo realizada pela Autoridade Certificadora do SERPRO (AC/SERPRO), mas pode, no entanto, ser fornecida por autoridade certificadora de mercado, desde que credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-BRASIL) e submetida ao regime de licitação público disposto na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. 
No ano de 2017, visando não descontinuar este serviço, a UFVJM realizou uma dispensa de licitação, pautada no artigo 24, inciso II da Lei 8.666/93, contudo, considerando que os quantitativos contratados estão a se exaurir, faz-se necessária a abertura de processo licitatório para atender as demandas da UFVJM por este tipo de serviço.
A assinatura digital fornece autenticidade (o documento é realmente da pessoa que o enviou), integridade (o documento não foi alterado) e o não repúdio (a pessoa que o assinou, não poderá negar a assinatura posteriormente)  do  documento  eletrônico.  O certificado digital tem validade jurídica para ser utilizado como assinatura de próprio punho, comprovando que seu proprietário concorda com o documento assinado.
Esses certificados possuem o nome do usuário, a sua chave pública, além de outras informações. Os certificados digitais são gerados por uma Autoridade Certificadora – AC e são armazenados em diretórios públicos, em que podem ser recuperados para verificar as assinaturas digitais.
Os servidores da UFVJM necessitam do certificado digital para o desempenho das suas funções, especialmente, quando estão na situação de usuários dos sistemas estruturantes (SIASG/COMPRASNET, SICONV, SCDP, SIGEP e outros). 
Pretende-se realizar a contratação em grupo, pois os tokens e certificados digitais A3 deverão ser fornecidos pela mesma empresa, fato que se justifica devido às dificuldades encontradas com o fornecimento separado dos itens acarretando atrasos na emissão dos certificados. Além disso, caso fosse realizada a adjudicação para empresas distintas, não existiria garantia de compatibilidade entre os sistemas de emissão dos certificados e dos dispositivos de armazenamento, consequentemente, causaria prejuízos aos serviços prestados pela UFVJM e o uso de sistemas que precisam da certificação digital. A adjudicação por lote único também está pautada na necessidade padronização dos serviços a partir da contratação de um único prestador, facilitando a gestão do contrato.
As necessidades de negócio e tecnológicas, a avaliação das diferentes soluções, a escolha justificada da solução de tecnologia da informação, bem como a declaração da viabilidade técnica e econômica da contratação constam do Estudo Técnico Preliminar – ETP, devidamente acostado a este processo de contratação, sendo observado na elaboração deste Termo de Referência.


	3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO DE TI

	3.1 Descrição

	Contratação de serviços de certificação digital, segundo as normas da ICP-BRASIL (Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras) compreendendo a emissão de certificados digitais com o fornecimento da mídia de armazenamento (token) e renovação de certificados digitais para atender as necessidades da UFVJM e seus campi.
Item 01
Fornecimento de certificação digital para os Campi de Diamantina, Unaí e Janaúba

	Bens e/ou Serviços
	

	Item
	Serviço
	Unidade
	Quantidade Anual Estimada
	

	1.1
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA JURÍDICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	SERVIÇO
	4
	

	1.2
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA JURÍDICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	SERVIÇO
	4
	

	1.3
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	SERVIÇO
	20
	

	1.4
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM JANAÚBA/MG)
	SERVIÇO
	8
	

	1.5
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO UNAÍ/MG)
	SERVIÇO
	8
	

	1.6
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	SERVIÇO
	30
	

	1.7
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM JANAÚBA/MG)
	SERVIÇO
	8
	

	1.8
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM UNAÍ/MG)
	SERVIÇO
	8
	


Item 02
Fornecimento de certificação digital para o Campus de Teófilo Otoni
	2.1
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM TEÓFILO OTONI/MG)
	SERVIÇO
	12
	

	2.2
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM TEÓFILO OTONI/MG)
	SERVIÇO
	10
	


3.1.1 A estimativa das quantidades desta licitação pautou-se basicamente nos seguintes fatores: a) Pesquisa realizada junto à comunidade acadêmica (Técnicos Administrativos e Docentes) quanto à demanda de renovação e emissão de certificados digitais; b) Consumo estimativo para o período de 12 (doze) meses;
3.1.2 Os quantitativos estabelecidos são uma estimativa de consumo anual, não gerando para a UFVJM a obrigatoriedade de contratação dos quantitativos totais.
3.2 Resultados a serem alcançados
3.2.1 Com esta contratação, a UFVJM irá prover a renovação dos certificados digitais do tipo E-CPF, E-CNPJ permitindo assim o acesso dos servidores aos sistemas da rede Serpro, também será possível a realização de transações seguras com os servidores que utilizam o certificado digital nas suas aplicações.
3.2.2 A solução escolhida visa garantir a continuidade das atividades da  UFVJM  permitindo o acesso dos seus servidores aos sistemas estruturantes que oferecem apoio informatizado para as atividades meio da UFVJM.
3.3 Alinhamento ao PDTI – Plano Diretor de Tecnologia da Informação (às necessidades de negócio e aos macrorrequisitos tecnológicos)
3.3.1 O projeto em questão está alinhado ao objetivo estratégico “Propiciar infraestrutura e demais recursos de TI necessários, adequados às atividades finalísticas”. O projeto em questão está relacionado a seguinte meta prevista no PDTI 2016/2017: “Adotar padrões e-PING”. E tem como respectiva ação a adoção e implementação de padrões tecnológicos e especificações técnicas definidos na arquitetura e-PING (Padrões de Interoperabilidade de Governo Eletrônico) onde aplicável os recursos de TI da UFVJM (conforme portaria SLTI/MPOG nº 5/2015).
3.4 Benefícios a serem alcançados com a solução escolhida em termos de eficácia, eficiência, efetividade e economicidade.
3.4.1 Alcançar, com a contratação, os resultados e benefícios planejados, e assim, atender efetivamente os Objetivos Estratégicos definidos no PDTI;
3.4.2 Através da contratação pretendida, apoiar a Universidade a cumprir sua missão e alcançar seus objetivos;
3.4.3 Permitir que os servidores continuem exercendo as atividades de suas atribuições que requerem  acesso seguro aos sistemas estruturantes (SIASG/COMPRASNET, SIAFI, SCDP, SIGEPE e outros).
3.4.4 Apoiar tecnologicamente os servidores UFVJM.
	4 – ESPECIFICAÇÃO TÉCNICA

	4.1 Considerações Gerais

	Atualmente a UFVJM possui um contrato de fornecimento do serviço de certificação digital, no entanto, por impossibilidade legal de seu aditamento, é necessária a realização de um processo licitatório que supra a necessidade da Instituição. A certificação digital é condição necessária para o desenvolvimento de algumas atividades inerentes ao cargo ou função desempenhada por alguns servidores da UFVJM, especificamente para aqueles que fazem uso dos sistemas estruturantes do Governo Federal (SIASG/COMPRASNET, SICONV, SCDP, SIGEP e outros). 
Vários servidores já possuem certificação digital, contudo, alguns deles estão com o certificado vencido ou prestes a expirar. Há ainda a previsão de ingresso de novos servidores ao quadro funcional da UFVJM devido às nomeações do concurso público para provimento de vagas. Tais servidores poderão vir a ocupar ou desempenhar funções cuja certificação digital seja condição necessária.

	4.2 Especificações Técnicas Da Solução De TI

	4.2.1 Ser gerado e armazenado em dispositivo portátil tipo Token USB, a ser fornecido pela Contratante ou reutilizado no caso de renovação ou nova certificação (se compatível);
4.2.2 Ser emitido por autoridade certificadora credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras - ICP Brasil;
4.2.3 Possuir nível A-3;
4.2.4 Possuir validade mínima de 3 (três) anos, contados da data de sua emissão;
4.2.5 Atender a demanda de assinatura digital em sistemas da Administração Pública Federal (como é o caso do sistema de Concessão de Diárias e Passagens – SCDP, SIAPENET, COMPRASNET, SIGEPE, etc).
4.2.6 Ser aderente à Resolução nº 65, do Comitê Gestor da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), de 09 de junho de 2.009.
4.2.7 Possuir total compatibilidade com os certificados digitais e-CPF e e-CNPJ, tipo A3, com validade de três anos, padrão ICP-Brasil;


4.3 Requisitos de negócio
	NECESSIDADE
	AÇÃO
	DESCRIÇÃO
	FINALIDADE
	QTD

	Aprimorar o processo de
Gestão de Serviços de TI
contratados 

	Licitar e manter contratos que
visem à melhoria contínua da
gestão dos serviços de TI,
maximizando a disponibilidade 

	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA JURÍDICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	 
 
Disponível em token ou cartão, pode ser utilizado em qualquer computador. Assegurar a autenticidade e não repudio da identidade digital do cidadão, devidamente registrado. Obs: A UFVJM está optando somente pelo token. 
 
 
 
	4

	
	
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA JURÍDICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	
	4

	
	
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	
	20

	
	
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM TEÓFILO OTONI/MG)
	
	12

	
	
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM JANAÚBA/MG)
	
	8

	
	
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM UNAÍ/MG)
	
	8

	 
Aprimorar o processo de
Gestão de Serviços de TI
contratados
 
 
	Licitar e manter contratos que
visem à melhoria contínua da
gestão dos serviços de TI,
maximizando a disponibilidade 

	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	 Disponível em token ou cartão, pode ser utilizado em qualquer computador. Assegurar a autenticidade e não repudio da identidade digital do cidadão, devidamente registrado. Obs: A UFVJM está optando somente pelo token. 
 
 
 
	30

	
	
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM TEÓFILO OTONI/MG)
	
	10

	
	
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM JANAÚBA/MG)
	
	8

	
	
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM UNAÍ/MG)
	
	8


4.4 Requisitos de capacitação
Não se aplica. A solução não requer treinamento.
1. Requisitos legais
4.5.1 Para elaboração deste Termo de Referência foram observadas, entre outras normas:
a) Lei Federal nº 8.666/1993: Institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e dá outras providências;
b) Lei Federal nº 10.520/2002: Institui no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e Municípios, a modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;
c) Decreto nº 3.996/2001: Dispõe sobre a prestação de serviços de certificação digital no âmbito da Administração Pública Federal;
d) Decreto nº 7.174/2010: Regulamenta a contratação de bens e serviços de informática e automação pela administração pública federal, direta ou indireta, pelas fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Público e pelas demais organizações sob o controle direto ou indireto da União;
e) Decreto nº 5.450/2005: Regulamenta o pregão, na forma eletrônica, para aquisição de bens e serviços comuns, e dá outras providências;
f) Instrução Normativa SLTI-MPOG nº 04/2014: Dispõe sobre o processo de contratação de Soluções de Tecnologia da Informação pelos órgãos integrantes do Sistema de Administração dos Recursos de Informação e Informática (SISP) do Poder Executivo Federal.
4.5.2 O objeto deste instrumento caracteriza-se como comum, pois os padrões de desempenho e de qualidade podem ser objetivamente definidos com base em especificações usuais no mercado e também porque pode ser encontrado com facilidade no mercado, conforme exige a legislação (parágrafo único do art . 1º da Lei nº 10.520/2002 e §1º do art . 4º do Decreto nº 5.450/2005) e definido no Acórdão nº 2.471/2008-TCU-Plenário. Assim sugere-se a adoção do instituto do Pregão.
4.5.2.1 Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos no edital, por meio de especificações usuais praticadas no mercado. Bens e serviços comuns são ofertados, em princípio, por muitos fornecedores e comparáveis entre si com facilidade.
4.6 Requisitos de manutenção
4.6.1. A CONTRATADA deverá disponibilizar telefone do tipo 0800 ou telefone com tarifa local (DDD 38) com atendimento mínimo dentro do horário comercial.
4.6.2. Caso algum token danifique no período de vigência do contrato e que este seja por motivo de fabricação, a empresa fornecedora deverá fornecer outro dispositivo para substituir o danificado, sem custos à CONTRATANTE.
4.7 Requisitos temporais
4.7.1 Os certificados deverão ser emitidos no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de recebimento de solicitação de emissão.
5.1. Requisitos de segurança
4.8.1 A CONTRATADA deverá assinar os termos de manutenção de sigilo apesar de a contratação não prever e/ou permitir nenhum tipo de acesso referente à estrutura, sistemas, usuários, topologia e ao modo de funcionamento e tratamento das informações da UFVJM.
4.9 Requisitos sociais, ambientais e culturais
4.9.1 A CONTRATADA deverá fornecer um manual de instruções para manuseio do certificado ou orientações que serão repassadas no ato da habilitação dos certificados.
4.10 Requisitos Tecnológico de arquitetura tecnológica
4.10.1 Os tokens a serem adquiridos são usados para gerar e armazenar as chaves criptográficas que irão compor os certificados digitais. Uma vez geradas, essas chaves estarão totalmente protegidas, pois não será possível exportá-las ou retirá-las do token, além de protegê-las de riscos como roubo ou violação. 
4.10.1.1 São características do token, incluindo recursos físicos e lógicos:
16. Assegurar a identificação do portador, que precisa de uma senha pessoal e intransferível para usá-lo;
17. Permitir que seja mantida a integridade e o sigilo das informações nele contidas;
18. Proteger e armazenar essas informações (as chaves e os certificados) e impossibilitar a separação da chave criptográfica do hardware criptográfico.
19. Controlador de acesso tipo Token criptográfico USB, em modelo homologado conforme padrão ICP-Brasil e constante na lista de homologação atual disponível no site do Instituto Nacional de Tecnologia da Informação (ITI);
20. Possuir conector USB (Universal Serial Bus) tipo A, versão 2.0 ou superior, através de conexão direta à porta, sem necessidade de interface intermediária para leitura;
21. Permitir a criação de senha de acesso ao dispositivo de no mínimo 6 (seis) caracteres;
22. Permitir a geração de chaves protegidas por PINs (Personal Identification Number);
23. Permitir inicialização e reinicialização do Token mediante a utilização de PUK (Pin Unlock Key);
24. Ser aderente à Resolução nº 65, do Comitê Gestor da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (ICP-Brasil), de 09 de junho de 2.009, que define os novos certificados com no mínimo base em algoritmo de criptografia SHA2 e tamanho de chaves de 2.048 bits;
25. Suportar os principais browsers de mercado, entre eles: Internet Explorer, Mozilla Firefox, Safari e Google Chrome;
26. Ser compatível e possuir documentação técnica, drivers, manuais de uso e de instalação dos certificados digitais nos sistemas operacionais Windows 7 ou superior, Linux e Mac OS em suas versões recentes;
27. Possuir software de gerenciamento do dispositivo no idioma português do Brasil, que permita o gerenciamento das funcionalidades do dispositivo, a visualização de certificados armazenados e desbloqueio;
4.11 Requisitos Tecnológicos de projeto de implementação
4.11.1 Não se aplica.
4.12 Requisitos Tecnológicos de implantação
4.12.1 Não se aplica.
4.13 Requisitos Tecnológicos de garantia e manutenção
4.13.1 Os tokens deverão possuir garantia mínima de 1 (um) ano, contados a partir do seu recebimento, exceto em se tratando de mau uso.
4.13.2. Em caso de necessidade de substituição dos tokens por problemas técnicos, a CONTRATADA deverá fazer em até 3 (três) dias úteis, contados a partir do acionamento formal da garantia.
4.13.3. A emissão do novo certificado em token que for substituído pela garantia, deverá ser feita sem qualquer custo à CONTRATANTE.
4.13.4. A Garantia de Funcionamento e Assistência Técnica dos itens licitados será prestada, sem quaisquer ônus para a Contratante e independente da vigência do Contrato, executando as medidas necessárias para a conservação e os cuidados técnicos indispensáveis ao funcionamento regular e permanente dos equipamentos fornecidos, de acordo com o estabelecido na proposta comercial e no manual do fabricante;
4.14 Requisitos Tecnológicos de capacitação
4.14.1 Não se aplica. A solução não requer a definição de ambiente tecnológico para treinamento, bem como instrutores.
8.5 Requisitos Tecnológicos de experiência profissional 
4.15.1 Não se aplica. A solução não requer da UFVJM a definição da experiência profissional dos certificadores.
4.16 Requisitos Tecnológicos de formação da equipe que projetará, implementará e implantará a Solução de Tecnologia da Informação
4.16.1 Não se aplica. A solução não necessita de equipe para ser projetada, implementada e implantada.
4.17 Requisitos Tecnológicos de metodologia de trabalho
4.17.1 A CONTRATADA deverá:
4.17.1.1 Fornecer os certificados do tipo e-CPF (Autoridade Certificadora Raiz ICP-Brasil) do tipo A3, emitidos em token idênticos em funcionalidade e formas.
4.17.1.2. Emitir certificado digital quando solicitado;
4.17.1.3. Prestar o suporte para a solicitação, instalação e utilização do certificado digital, quando necessário.
4.17.2. As solicitações de emissão de certificado digital serão feitas na medida da necessidade da UFVJM por meio de emissão de uma ordem de serviço.
4.17.3. Após a solicitação por parte da UFVJM, a contratada deverá gerar um número de pedido e um canal para que o usuário possa fazer o agendamento da emissão e recebimento do certificado digital na mídia digital (token).
4.17.4. Deverão ser fornecidos, pela contratada, relatórios mensais contendo informações sobre os certificados já emitidos desde o início do contrato, os certificados revogados desde o início do contrato, os certificados emitidos no mês corrente e o quantitativo de certificados disponíveis para emissão.
4.17.5. A Contratada deverá utilizar e disponibilizar à contratante o acesso a ferramentas de gerência que possibilitem o acompanhamento local e pelo acesso web do estágio dos serviços solicitados.
4.17.6. O preposto será responsável por acompanhar a execução do contrato e atuar como interlocutor principal junto à contratante.
4.17.7. Os certificados deverão ser acompanhados de manuais de instalação e funcionamento, quando de sua entrega, bem como de todos os acessórios necessários ao seu pleno funcionamento.
4.18 Requisitos Tecnológicos de segurança da informação
4.18.1 O serviços e o fornecimento dos tokens, pela CONTRATADA, deverão estar em conformidade com as normas que regem a segurança da Infraestrutura de Chaves Públicas do Brasil (ICP-Brasil).
	5 – DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE


5.1 nomear Gestor e Fiscais Técnico, Administrativo e Requisitante do contrato para acompanhar e fiscalizar a execução dos contratos, conforme o disposto no art. 30 da Instrução Normativa nº 4/2014 da SLTI do MPOG.;
5.1.1 Conforme ato da Autoridade Competente da Área Administrativa, as funções de Gestor do Contrato e Fiscal Administrativo poderão ser exercidas por um mesmo servidor da UFVJM, valendo a mesma possibilidade para as funções de Fiscal Técnico e Fiscal Requisitante.
5.2 encaminhar formalmente a demanda, por meio de Ordem de Serviço ou Fornecimento de Bens, de acordo com os critérios estabelecidos no Termo de Referência ou Projeto Básico, observando-se o disposto no arts. 19 e 33 da Instrução Normativa nº 4/2014 da SLTI do MPOG;
5.3 receber o objeto fornecido pela contratada que esteja em conformidade com a proposta aceita, conforme inspeções realizadas, observando o disposto no art. 21 da Instrução Normativa nº 4/2014 da SLTI do MPOG;
5.4 aplicar à contratada as sanções administrativas regulamentares e contratuais cabíveis;
5.5 liquidar o empenho e efetuar o pagamento à contratada, dentro dos prazos preestabelecidos em Contrato;
5.6 comunicar à contratada todas e quaisquer ocorrências relacionadas com o fornecimento da Solução de Tecnologia da Informação;
5.7 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
5.8. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas.
5.9. Notificar o a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas e irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido.
5.10. Efetuar o pagamento à CONTRATADA no valor corresponde ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos.
5.11. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela CONTRATADA.
5.12. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo.
5.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
5.14. Vetar o emprego de qualquer produto que considerar incompatível com as especificações apresentadas na proposta da CONTRATADA, que possa ser inadequado, nocivo ou danificar seus bens patrimoniais ou ser prejudicial à saúde dos servidores.
5.15. Recusar com a devida justificativa qualquer material entregue fora das especificações constantes no Termo de Referência.
5.16. Acompanhar o cronograma e a entrega do serviço, posicionamento e repasse de ocorrências aos níveis hierárquicos competentes, identificação e tratamento de desvios.
5.17. Adotar todas as providências necessárias que viabilizem a realização dos serviços objeto desta contratação.
	6 – DEVERES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA


6.1 Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto à CONTRATANTE, que deverá responder pela fiel execução do contrato.
6.2. Atender prontamente quaisquer orientações e exigências do fiscal do contrato, inerentes à execução do objeto contratual.
6.3. Reparar quaisquer danos diretamente caudados à CONTRATANTE ou a terceiros por culpa ou dolo de seus representantes legais, prepostos ou empregados, em decorrência da relação contratual, não excluindo ou reduzindo a responsabilidade da fiscalização ou o acompanhamento da execução dos serviços pela CONTRATANTE.
6.4. Propiciar todos os meios e facilidades necessárias à fiscalização da Solução de TI pela CONTRATANTE, cujo representante terá poderes para sustar o fornecimento, total ou parcialmente, em qualquer tempo, sempre que considerar a medida necessária.
6.5. Manter, durante toda a execução do contrato, as mesmas condições da habilitação.
6.6. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.7. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua Proposta.
6.8. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
6.9. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.
6.10. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação especifica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à CONTRATANTE.
6.11. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
6.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
6.13. Entregar todos os produtos, bem como catálogos, manuais, página impressa do sítio do fabricante na Internet ou quaisquer outros documentos que comprovem o atendimento das especificações técnicas deste Termo de Referência, indicando onde encontrar as suas características.
6.14. Fornecer materiais novos (sem uso, reforma ou recondicionamento) e que não estarão fora de linha de fabricação, de maneira a não prejudicar a execução do objeto ora contratado.
6.15. Prestar todos os esclarecimentos técnicos que lhe forem solicitados pela CONTRATANTE, relacionados com as características e funcionamento dos sistemas, e também na compatibilidade com software de terceiros.
6.20. Emitir fatura (Nota Fiscal) no valor pactuado e condições do Contrato, apresentando-a a CONTRATANTE para ateste e pagamento.
	7 – DEVERES E RESPONSABILIDADES DO ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS


7.1 Não se aplica. Não se trata de licitação no Sistema de Registro de Preços.
	8 – MODELO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO

	8.1 Rotinas de Execução (Prazos, Horários, Locais de Entrega)

8.1.1. Prazos de Habilitação dos Certificados
A CONTRATADA deverá realizar a habilitação dos certificados digitais requeridos.
8.1.2. Horários de Habilitação dos Certificados
Os serviços deverão se prestados em dias úteis, entre 08:00 e 18:00 horas.
8.1.3. Locais de Habilitação dos Certificados
8.1.3.1 A CONTRATADA deverá prestar os serviços nas suas instalações técnicas secundárias, localizadas nos municípios definidos pela UFVJM, mediante emissão de Ordem de Serviço.
8.1.3.2 Como a UFVJM possui campi atualmente em várias localidades, a prestação dos serviços deverá ocorrer nos municípios sede dos campi elencados abaixo:
a) Campus JK: Município de Diamantina/MG
b) Campus Mucuri: Município de Teófilo Otoni/MG
c) Campus Janaúba: Município de Janaúba/MG
d) Campus Unaí: Município de Unaí/MG 
8.2 Papéis e responsabilidades, por parte da contratante e da contratada
8.2.1 É de responsabilidade da CONTRATANTE:
21 Abrir Ordem de Serviço;
22 Receber o bem provisoriamente;
23 Aferir as quantidades e a descrição dos certificados;
24 Receber os certificados definitivamente;
25 Autorizar a emissão da nota fiscal;
26 Atestar a nota fiscal;
27 Pagar a nota fiscal;
28 Notificar a CONTRATADA;
29 Acompanhar a execução dos serviços de garantia e manutenção.
8.2.2 É de responsabilidade da CONTRATADA:
10 Receber a Ordem de Serviços;
11 Agendar a habilitação dos certificados;
12 Habilitar os certificados;
13 Entregar relatórios de emissão dos certificados;
14 Emitir a nota fiscal;
15 Indicar Preposto para representá-la, como interlocutor principal, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao andamento da habilitação, sem que exista a pessoalidade e a subordinação direta com a Administração Pública.
Quantidade mínima de bens ou serviços para comparação e controle
ITEM 01
Item
Serviço
Modalidade de Pagamento
1.1
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA JURÍDICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
Sob demanda
1.2
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA JURÍDICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
Sob demanda
1.3
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
Sob demanda
1.4
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM JANAÚBA/MG)
Sob demanda
1.5
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO UNAÍ/MG)
Sob demanda
1.6
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
Sob demanda
1.7
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM JANAÚBA/MG)
Sob demanda
1.8
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM UNAÍ/MG)
Sob demanda
ITEM 02
2.1
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM TEÓFILO OTONI/MG)
Sob demanda
2.2
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM TEÓFILO OTONI/MG)
Sob demanda
8.3 Mecanismos formais de comunicação
8.3.1 Toda comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA deverá ser sempre formal como regra, exceto em casos excepcionais que justifiquem outro canal de comunicação.
8.3.2. Forma de Comunicação: A comunicação se dará por meio de ofícios, Emails, Reunião mediante formalização de Ata, entrega pessoal de documentos mediante aposição de recebido ou outros que possam ficam registrados.
8.3.3. Periodicidade: Sempre que se fizer necessária a comunicação entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA.
8.3.4 As comunicações que se refiram ao cumprimento ou não de cláusulas contratuais, acordo de nível de serviço e/ou similares, deverão obrigatoriamente ser formalizadas por oficio e/ou notificações, não impedindo o tramite de e-mails ou ATA para maior celeridade.
8.4 Forma de pagamento em função dos Resultados
8.4.1. A nota fiscal deverá ser enviada, via e-mail ou ofício, aos Fiscais Requisitante e/ou Técnico do Contrato.
8.4.2. A CONTRATADA só poderá apresentar a nota fiscal aos Fiscais Requisitante e/ou Técnico do Contrato após o recebimento do Termo de Recebimento Definitivo - TRD.
8.4.3. O pagamento será autorizado pelo Gestor do Contrato, com base nos serviços efetivamente executados, em conformidade com o previsto neste instrumento e em seus anexos, mediante ateste da nota fiscal pelos aos Fiscais Requisitante e/ou Técnico do Contrato.
8.4.4. O ateste da nota fiscal deverá ocorrer no prazo de 5 (cinco) dias úteis contados a partir do seu recebimento.
8.4.5. Os certificados serão pagos à medida que forem emitidos junto a CONTRATADA.
ITEM 01
Serviço
Unidade
Quantidade Anual Estimada
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA JURÍDICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
SERVIÇO
4
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA JURÍDICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
SERVIÇO
4
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
SERVIÇO
20
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM JANAÚBA/MG)
SERVIÇO
8
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO UNAÍ/MG)
SERVIÇO
8
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
SERVIÇO
30
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM JANAÚBA/MG)
SERVIÇO
8
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM UNAÍ/MG)
SERVIÇO
8
ITEM 02

CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM TEÓFILO OTONI/MG)
SERVIÇO
12
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM TEÓFILO OTONI/MG)
SERVIÇO
10
8.5 Procedimentos para solicitação dos serviços
8.5.1. A CONTRATADA disponibilizará sistema específico para agendamento dos atendimentos para emissão dos certificados digitais Pessoa Física. A CONTRATANTE deverá designar o gestor responsável para cadastramento dos usuários autorizados a emitir o certificado digital, podendo ser este os Fiscais Requisitante e/ou Técnico do Contrato.
8.5.2. Os atendimentos para emissão dos certificados digitais Pessoa Jurídica devem ser agendados diretamente na Autoridade Registradora (AR) da CONTRATADA.
8.5.3. Os serviços são suportados pela Central de Serviços, por meio de telefone DDD (0800) ou meio eletrônico com o objetivo de registrar o acionamento de incidentes para respectiva equipe técnica.
8.5.4. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da CONTRATADA e a Administração, vendando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
8.6 Compromisso de sigilo
8.6.1. A contratada deverá manter sigilo sobre todos os ativos de informações e de processos da UFVJM, conforme itens de instrumento de confidencialidade próprio da UFVJM.
8.6.2. A contratada deverá relatar eventos potenciais ou reais de segurança da informação ou outros riscos de segurança para a UFVJM.
8.6.3. A contratada deverá assinar Termo de Compromisso e manutenção de sigilo entre  a  contratada  e  a contratante, por meio de instrumento próprio desta, estabelecendo compromisso de não divulgar nenhum assunto tratado na prestação de serviços, do objeto da contratação.
8.6.4. O Termo de Ciência da Declaração de Manutenção de Sigilo e das Normas de Segurança Vigentes deverá ser assinado por todos os empregados da contratada, que estiverem diretamente envolvidos na contratação.

	9 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

	9.1 Critérios de Aceitação 
9.1.1. A execução dos serviços será iniciada a partir da data de assinatura do contrato.
9.1.2. Os certificados deverão ser emitidos no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da data de solicitação da UFVJM.
9.1.3. Os certificados deverão ser emitidos, mediante a solicitação formal da UFVJM, podendo ser de única vez ou enquanto a quantidade estabelecida no objeto não for atingida.
9.1.4. Considera-se como serviço contratado a emissão, validação e/ou renovação de certificados digitais para os servidores da UFVJM de pessoa física ou jurídica.
9.1.5. Ao final de cada mês, será emitido pela CONTRATADA um relatório dos serviços prestados contendo os itens faturáveis, quantitativos, preços unitários e totais. Caso não haja atendimento no mês referido a CONTRATADA deverá informar tal ocorrência em seu relatório. No ato da entrega do relatório aos Fiscais Requisitante e/ou Técnico do contrato emitirá o Termo de Recebimento Provisório (TRP).
9.1.6. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da CONTRATADA, sem prejuízo da aplicação de penalidades.
9.1.7. A aceitação dar-se-á após a assinatura do Termo de Recebimento Definitivo (TRD), no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de emissão do TRP.
9.1.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
9.1.9. O recebimento provisório e/ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da CONTRATADA pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
9.2 Procedimentos de teste e inspeção, para fins de elaboração dos Termos de Recebimento Provisório e Definitivo
9.2.1 O teste de funcionamento será realizado pelo próprio usuário no ato da entrega do certificado digital.
10 – SANÇÕES APLICÁVEIS
10.1 No caso de recusa de recebimento do empenho, de inadimplência ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com a Universidade Federal dos Vales do Jequitinhonha e Mucuri – UFVJM e não manutenção das condições de habilitação, garantida a prévia defesa, aplicar-se á, as seguintes sanções:
10.2 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado às seguintes penalidades:
10.2.1 Advertência por escrito;
10.2.2 Multa de mora de 0,33% sobre o valor do contrato por dia de atraso, até o limite de 30 (trinta) dias, após o qual será caracterizada a inexecução do contrato (que poderá ser parcial quando se referir a algum(uns) item(s) do contrato ou total quando se referir a todo o contrato).
10.3 A inexecução total ou parcial do contrato e a não manutenção das condições de habilitação sujeitará o contratado as seguintes penalidades:
10.3.1 Em caso de inexecução parcial, multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato.
10.3.2 Em caso de inexecução total, multa compensatória de 20% sobre o valor do contrato.
10.3.3 Em caso de não manutenção das condições de habilitação, multa compensatória de 10% sobre o valor do contrato.
10.4 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a UFVJM nos seguintes casos:
10.4.1 No caso de inexecução parcial do contrato – até 02 anos;
10.4.2 Quando as multas aplicadas, após regular processo administrativo não forem quitadas - até a quitação do débito, limitada a 02 anos.
10.5 Impedimento de licitar e contratar com a União e descredenciamento do SICAF nos seguintes casos:
10.5.1 Quem convocado dentro do prazo de validade de sua proposta não celebrar contrato ou não assinar a ata de registro de preços – até 05 anos;
10.5.2 Quem deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame – até 05 anos;
10.5.3 Quem comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal – até 05 anos;
10.5.4 Quem fraudar na execução do contrato – até 05 anos;
10.5.5 Quem não mantiver a proposta – até 05 anos;
10.5.6 Quem falhar na execução do contrato (inexecução total do contrato) – até 05 anos;
10.5.7 Quem ensejar o retardamento da execução do objeto do contrato – até 05 anos.
10.6 Nenhuma sanção ou penalidade deverá ser aplicada sem a garantia de prazo prévio para o exercício do contraditório e ampla defesa. 
10.7 As multas deverão ser recolhidas no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data do recebimento da notificação enviada pela UFVJM.
10.8 O valor das multas poderá ser descontado da nota fiscal, da garantia ou do crédito existente na UFVJM em relação à contratada. Caso o valor da multa seja superior ao crédito existente, a diferença será cobrada na forma da lei.
10.9 As multas, aplicadas após regular processo administrativo e não quitadas, após observado o item 10.8, serão encaminhadas para a Dívida Ativa da União e a empresa estará suspensa temporariamente de participação em licitação e impedimento de contratar com a UFVJM até que o valor da multa seja pago.
10.10 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.
10.11 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.
10 – ESTIMATIVA DE PREÇO
ITEM 01
Id.
Bem/Serviço
Quantidade Anual Estimada
Vl. Unit.
Vl. Total
1.1
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA JURÍDICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
4
R$   395,00
R$     1.580,00
1.2
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA JURÍDICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
4
R$   271,33
R$     1.085,32
1.3
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
20
R$   330,00
R$     6.600,00
1.4
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM JANAÚBA/MG)
8
R$   343,25
R$     2.746,00
1.5
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM UNAÍ/MG)
8
R$   346,00
R$     2.768,00
1.6
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
30
R$   135,00
R$     4.050,00
1.7
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM JANAÚBA/MG)
8
R$   201,25
R$     1.610,00
1.8
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM UNAÍ/MG)
8
R$   165,00
R$     1.320,00
VALOR GLOBAL ESTIMADO – ITEM 01
R$ 21.759,32
ITEM 02
2.1

CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM TEÓFILO OTONI/MG)
12
R$   346,00
R$     4.152,00
2.2
CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM TEÓFILO OTONI/MG)
10
R$   165,00
R$     1.650,00
VALOR GLOBAL ESTIMADO – ITEM 02
R$ 5.802,00
11 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
11.1. Fonte (Programa/Ação): A indicação da fonte de recursos da dotação orçamentária será realizada pela Pró-Reitoria de Planejamento da UFVJM.
11.2. Valor: O valor referente à fonte de recursos será informado pela Pró-Reitoria de Planejamento da UFVJM.
10.3. Total: Valor total orçado para a contratação foi de R$ 27.561,32.
12 – CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO
12.1 Não aplicável.
13 – CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
13.1. De acordo com o Decreto nº 5.450/2005, Art. 4º, esta licitação deve ser realizada na modalidade de Pregão, preferencialmente na sua forma Eletrônica, com julgamento pelo critério de “Menor Preço Global".
13.2 A fundamentação pauta-se na premissa que a contratação de bens baseados em padrões de desempenho e qualidade claramente definidos no Termo de Referência por meio de especificações usuais no mercado, havendo diversos fornecedores capazes de prestá-los. Caracterizando-se como “bem comum” conforme Art. 9º, §2º do Decreto 7174/2010.
13.3. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto nº 2.271, de 1997, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
13.4 A adjudicação por lote único está pautada na necessidade padronização dos serviços a partir da contratação de um único prestador, facilitando a gestão do contrato.
13.2. Proposta técnica
13.2.1 As empresas participantes da licitação deverão identificar os itens, descrevendo os detalhes, características e peculiaridades de cada um, bem como marca e modelo dos bens ofertados, para fins de avaliação e comprovação de atendimento das especificações técnicas exigidas.
13.3 Qualificação técnica
13.3.1 A qualificação técnica será aquela definida nos Critérios de Habilitação – Qualificação Técnica (Art. 30 – Lei 8.666/93)
13.4 Critérios de Seleção
13.4.1 Caracterização da Solução de Tecnologia da Informação
Contratação de serviços de certificação digital, segundo as normas da ICP-BRASIL (infraestrutura de chaves públicas brasileiras) compreendendo a emissão de certificados digitais com o fornecimento da mídia de armazenamento (token) e renovação de certificados digitais para atender as necessidades da UFVJM e seus campi.
13.4.2 Modalidade de licitação
De acordo com o Decreto nº 5.450/2005, Art. 4º, esta licitação deve ser realizada na modalidade de Pregão, preferencialmente na sua forma Eletrônica.
13.4.3 Tipo de licitação
Menor preço global.
13.4.4 Forma de Aplicação ou Justificativa para aplicação (ou não) do DIREITO DE PREFERÊNCIA (Lei Complementar nº 123, de 2006 e Decreto nº 7.174, de 2010)
Serão aplicados todos os direitos de preferência previstos acima.
13.4.5 Forma de aplicação ou Justificativa para não aplicação da MARGEM DE PREFERÊNCIA Decreto nº 7.903/2013, Decreto nº 8.184/2014, Decreto nº 8.186/2014 e Decreto nº 8.194/2014
Não se aplica. As margens de preferência descritas nos decretos acima tiveram sua aplicabilidade encerrada em 31 de dezembro de 2016. 
13.4.6 Justificativa para a Contratação Direta
Não aplicável.
13.4.7 Critérios de Habilitação – Qualificação Técnica (Art. 30 – Lei 8.666/93)
13.4.7.1 As empresas deverão comprovar, ainda, a qualificação técnica, por meio de:
a) Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto deste instrumento, mediante a apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
b) Os atestados referir-se-ão a contratos já concluídos ou já decorrido no mínimo um ano do início de sua execução, exceto se houver sido firmado para ser executado em prazo inferior, apenas aceito mediante a apresentação do contrato.
c) Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;
d) O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram prestados os serviços.
13.4.7.2 O(s) atestado(s) deverá(ao) comprovar serviços de natureza compatíveis, permitindo estabelecer, por comparação, proximidade de características funcionais e técnicas, dimensionais e qualitativas com os serviços que compõem o objeto desta licitação. Com isso elimina-se empresas incapacitadas tecnicamente de realizar serviços desta natureza.
13.4.8 Critérios Técnicos Obrigatórios
Não se aplica.
13.4.9 Critérios Técnicos Pontuáveis (caso de licitação do tipo Técnica e Preço)
Não se aplica.
13.4.10 Critérios de Aceitabilidade de Preços Unitários e Globais
Será considerada aceitável a proposta que:
a) atenda a todos os termos deste Termo de Referência, do edital e anexos (condições e especificações);
b) contenha preço compatível com os praticados no mercado, dentro do estipulado conforme as disponibilidades orçamentárias da Universidade e custos estimados;
13.4.11 Critérios de Julgamento
Serão desclassificadas as propostas que:
22 não atendam às exigências e requisitos estabelecidos neste edital ou imponham condições;
23 apresentem valores manifestamente excessivos;
24 lançadas em desacordo com o estabelecido no Edital, apresentando-se omissas, vagas com irregularidades ou defeitos capazes de impedir o julgamento;
25 apresentem preço unitário ou global superior ao orçado pela Administração, após a fase de lances;
26 apresentem preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero.
14 – VIGÊNCIA


14.1 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por períodos iguais e sucessivos, limitado a 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II, Art. 57, da Lei nº 8.666/93.
15 - REAJUSTE
15.1 O reajuste dos preços será feito pela aplicação do IPCA (índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo) acumulado nos últimos 12 (doze) meses anteriores ao mês de vencimento, ou, na falta deste, por índice equivalente estabelecido pelo Governo Federal.
16 - DA SUBCONTRATAÇÃO, CONSÓRCIO E COOPERATIVA
16.1  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
16.2. Não será admitida a participação de consórcio, uma vez que não envolve aquisições de grande vulto e/ou alta complexidade técnica.
16.3. Não há vedação a participação de cooperativas, desde que a cooperativa seja uma Autoridade Certificadora.
16.4 Para fins de verificação do cumprimento dos locais de Habilitação dos Certificados estabelecidos no item 8.1.3.2 do Termo de Referência, no ato da assinatura do contrato, as empresas deverão apresentar a relação das suas agencias de registro e/ou de suas instalações técnicas com seus respectivos endereços.
17 – RESCISÃO CONTRATUAL
17.1. O contrato poderá ser rescindido pela ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos arts. 77 e 78 da Lei 8666/93.
17.2. A rescisão se dará de modo unilateral ou amigável, conforme decorra de inadimplemento das partes ou conveniência para a Administração, respeitadas suas consequências legais, nos moldes dos arts. 79 e 80 da Lei 8666/93.
17.3. Constituirão também motivos para rescisão do contrato, independentemente da conclusão de prazo:
18 Manifesta deficiência do produto;
19 Reiterada desobediência dos preceitos estabelecidos;
20 Abandono ou sublocação total ou parcial do serviço, salvo em caso de autorização expressa da contratante;
21 Falência ou insolvência;
22 Atrasar a entrega do produto em prazo superior a 10 dias úteis.
18 – ANEXOS
Anexo I – Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo; 
Anexo II - Termo de Recebimento Provisório;
Anexo III - Termo de Recebimento Definitivo;
Anexo IV - Termo de Ciência da Declaração de Manutenção de Sigilo. 
Anexo V - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo VI – Modelo De Ordem De Serviço Ou De Fornecimento De Bens
Anexo VII – Minuta de Contrato
O presente documento segue assinado pelos Integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação, designada pelo documento de Instituição de Equipe de Planejamento da Contratação.
	EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO

	Integrante Técnico
	Integrante Requisitante
	Integrante Administrativo

	______________________
Igor Oliveira Crisóstomo
Matrícula: 1969783
	__________________________
Fernando Costa Archanjo
Matrícula: 2458452
__________________________
José Geraldo das Graças 
Matrícula: 3901750
__________________________
Rosângela Borborema Rodrigues 
Matrícula: 1105726

	______________________
Emilene Mística Costa Bruce
Matrícula: 1954985


Aprovo. Encaminha-se à Diretoria de Logística para abertura de processo administrativo e iniciação de procedimento licitatório, segundo o art. 38 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
Autoridade Competente
__________________________
Fernando Costa Archanjo
Matrícula: 2458452
Diamantina, 02 de abril de 2018.
ANEXO I
TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO
A UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI, sediada na Rodovia MGT 367, KM 583 nº 5000, Alto da Jacuba, Diamantina-MG CEP 39.100-000, CNPJ nº 16.888.315/0001-57, doravante denominada CONTRATANTE, e, de outro lado, a [NOME DA EMPRESA], sediada em [ENDEREÇO], CNPJ nº [CNPJ], doravante denominada CONTRATADA;
CONSIDERANDO que, em razão do CONTRATO Nº [XX/AAAA], doravante denominado CONTRATO PRINCIPAL, a CONTRATADA poderá ter acesso a informações sigilosas da CONTRATANTE;
CONSIDERANDO a necessidade de ajustar as condições de revelação destas informações sigilosas, bem como definir as regras para o seu uso e proteção;
CONSIDERANDO o disposto na Política de Segurança da Informação da CONTRATANTE;
Resolvem celebrar o presente Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo, doravante TERMO, vinculado ao CONTRATO PRINCIPAL, mediante as seguintes cláusulas e condições:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
Constitui objeto deste TERMO o estabelecimento de condições específicas para regulamentar as obrigações a serem observadas pela CONTRATADA, no que diz respeito ao trato de informações sigilosas, disponibilizadas pela CONTRATANTE, por força dos procedimentos necessários para a execução do objeto do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes e em acordo com o que dispõem a Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, o Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, e Decreto nº 7.845, de 14 de novembro de 2012, que regulamentam os procedimentos para acesso e tratamento de informação classificada em qualquer grau de sigilo.
CLÁUSULA SEGUNDA – DOS CONCEITOS E DEFINIÇÕES
Para os efeitos deste TERMO, são estabelecidos os seguintes conceitos e definições:
Informação: dados, processados ou não, que podem ser utilizados para produção e transmissão de conhecimento, contidos em qualquer meio, suporte ou formato.
Informação Sigilosa: aquela submetida temporariamente à restrição de acesso público em razão de hipótese legal de sigilo, subdividida em:
Classificada: em razão de sua imprescindibilidade para a segurança da sociedade e do Estado, à qual é atribuído grau de sigilo reservado, secreto ou ultrassecreto, conforme estabelecido pela Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, e pelo Decreto nº 7.845, de 14 de novembro de 2012; e
Não Classificada: informações pessoais e aquelas não imprescindíveis para a segurança da sociedade e do Estado abrangidas pelas demais hipóteses legais de sigilo.
Contrato Principal: contrato celebrado entre as partes, ao qual este TERMO se vincula.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA INFORMAÇÃO SIGILOSA
Serão consideradas como informação sigilosa, toda e qualquer informação classificada ou não nos graus de sigilo ultrassecreto, secreto e reservado. O TERMO abrangerá toda informação escrita, verbal, ou em linguagem computacional em qualquer nível, ou de qualquer outro modo apresentada, tangível ou intangível, podendo incluir, mas não se limitando a: know-how, técnicas, especificações, relatórios, compilações, código fonte de programas de computador na íntegra ou em partes, fórmulas, desenhos, cópias, modelos, amostras de ideias, aspectos financeiros e econômicos, definições, informações sobre as atividades da CONTRATANTE e/ou quaisquer informações técnicas/comerciais relacionadas/resultantes ou não ao CONTRATO PRINCIPAL, doravante denominados INFORMAÇÕES, a que diretamente ou pelos seus empregados, a CONTRATADA venha a ter acesso, conhecimento ou que venha a lhe ser confiada durante e em razão das atuações de execução do CONTRATO PRINCIPAL celebrado entre as partes.
CLÁUSULA QUARTA – DOS LIMITES DO SIGILO
As obrigações constantes deste TERMO não serão aplicadas às INFORMAÇÕES que: sejam comprovadamente de domínio público no momento da revelação, exceto se tal fato decorrer de ato ou omissão da CONTRATADA; tenham sido comprovadas e legitimamente recebidas de terceiros, estranhos ao presente TERMO; e sejam reveladas em razão de requisição judicial ou outra determinação válida do Governo, somente até a extensão de tais ordens, desde que as partes cumpram qualquer medida de proteção pertinente e tenham sido notificadas sobre a existência de tal ordem, previamente e por escrito, dando a esta, na medida do possível, tempo hábil para pleitear medidas de proteção que julgar cabíveis.
CLÁUSULA QUINTA – DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES
As partes se comprometem a não revelar, copiar, transmitir, reproduzir, utilizar, transportar ou dar conhecimento, em hipótese alguma, a terceiros, bem como a não permitir que qualquer empregado envolvido direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL, em qualquer nível hierárquico de sua estrutura organizacional e sob quaisquer alegações, faça uso dessas INFORMAÇÕES, que se restringem estritamente ao cumprimento do CONTRATO PRINCIPAL.
A CONTRATADA se compromete a não efetuar qualquer tipo de cópia da informação sigilosa sem o consentimento expresso e prévio da CONTRATANTE.
A CONTRATADA compromete-se a dar ciência e obter o aceite formal da direção e empregados que atuarão direta ou indiretamente na execução do CONTRATO PRINCIPAL sobre a existência deste TERMO bem como da natureza sigilosa das informações.
A CONTRATADA se compromete a tratar as informações classificadas em qualquer grau de sigilo ou os materiais de acesso restrito que me forem fornecidos pelo MDS e preservar o seu sigilo, de acordo com a legislação vigente.
A CONTRATADA se compromete a preservar o conteúdo das informações classificadas emqualquer grau de sigilo, ou dos materiais de acesso restrito, sem divulgá-lo a terceiros.
A CONTRATADA se compromete a não praticar quaisquer atos que possam afetar o sigilo ou a integridade das informações classificadas em qualquer grau de sigilo, ou dos materiais de acesso restrito.
A CONTRATADA se compromete a não copiar ou reproduzir, por qualquer meio ou modo: (i) informações classificadas em qualquer grau de sigilo; (ii) informações relativas aos materiais de acesso restrito do (da) [órgão ou entidade], salvo autorização da autoridade competente.
A CONTRATADA deverá firmar acordos por escrito com seus empregados visando garantir o cumprimento de todas as disposições do presente TERMO e dará ciência à CONTRATANTE dos documentos comprobatórios.
A CONTRATADA obriga-se a tomar todas as medidas necessárias à proteção da informação sigilosa da CONTRATANTE, bem como evitar e prevenir a revelação a terceiros, exceto se devidamente autorizado por escrito pela CONTRATANTE.
Cada parte permanecerá como fiel depositária das informações reveladas à outra parte em função deste TERMO.
Quando requeridas, as INFORMAÇÕES deverão retornar imediatamente ao proprietário, bem como todas e quaisquer cópias eventualmente existentes.
A CONTRATADA obriga-se por si, sua controladora, suas controladas, coligadas, representantes, procuradores, sócios, acionistas e cotistas, por terceiros eventualmente consultados, seus empregados, contratados e subcontratados, assim como por quaisquer outras pessoas vinculadas à CONTRATADA, direta ou indiretamente, a manter sigilo, bem como a limitar a utilização das informações disponibilizadas em face da execução do CONTRATO PRINCIPAL.
A CONTRATADA, na forma disposta no parágrafo primeiro, acima, também se obriga a:
Não discutir perante terceiros, usar, divulgar, revelar, ceder a qualquer título ou dispor das INFORMAÇÕES, no território brasileiro ou no exterior, para nenhuma pessoa, física ou jurídica, e para nenhuma outra finalidade que não seja exclusivamente relacionada ao objetivo aqui referido, cumprindo-lhe adotar cautelas e precauções adequadas no sentido de impedir o uso indevido por qualquer pessoa que, por qualquer razão, tenha acesso a elas;
Responsabilizar-se por impedir, por qualquer meio em direito admitido, arcando com todos os custos do impedimento, mesmo judiciais, inclusive as despesas processuais e outras despesas derivadas, a divulgação ou utilização das INFORMAÇÕES por seus agentes, representantes ou por terceiros;
Comunicar à CONTRATANTE, de imediato, de forma expressa e antes de qualquer divulgação, caso tenha que revelar qualquer uma das INFORMAÇÕES, por determinação judicial ou ordem de atendimento obrigatório determinado por órgão competente; e Identificar as pessoas que, em nome da CONTRATADA, terão acesso às informações sigilosas.
CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
O presente TERMO tem natureza irrevogável e irretratável, permanecendo em vigor desde a data de sua assinatura até expirar o prazo de classificação da informação a que a CONTRATADA teve acesso em razão do CONTRATO PRINCIPAL.
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES
A quebra do sigilo e/ou da confidencialidade das INFORMAÇÕES, devidamente comprovada, possibilitará a imediata aplicação de penalidades previstas conforme disposições contratuais e legislações em vigor que tratam desse assunto, podendo até culminar na rescisão do CONTRATO PRINCIPAL firmado entre as PARTES. Neste caso, a CONTRATADA, estará sujeita, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas e danos sofridos pela CONTRATANTE, inclusive as de ordem moral, bem como as de responsabilidades civil e criminal, as quais serão apuradas em regular processo administrativo ou judicial, sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis, conforme art. 87 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
CLÁUSULA OITAVA – DISPOSIÇÕES GERAIS
Este TERMO de Confidencialidade é parte integrante e inseparável do CONTRATO PRINCIPAL.
Surgindo divergências quanto à interpretação do disposto neste instrumento, ou quanto à execução das obrigações dele decorrentes, ou constatando-se casos omissos, as partes buscarão solucionar as divergências de acordo com os princípios de boa fé, da eqüidade, da razoabilidade, da economicidade e da moralidade.
O disposto no presente TERMO prevalecerá sempre em caso de dúvida e, salvo expressa determinação em contrário, sobre eventuais disposições constantes de outros instrumentos conexos firmados entre as partes quanto ao sigilo de informações, tal como aqui definidas.
Ao assinar o presente instrumento, a CONTRATADA manifesta sua concordância no sentido de que:
A CONTRATANTE terá o direito de, a qualquer tempo e sob qualquer motivo, auditar e monitorar as atividades da CONTRATADA;
A CONTRATADA deverá disponibilizar, sempre que solicitadas formalmente pela CONTRATANTE, todas as informações requeridas pertinentes ao CONTRATO PRINCIPAL.
A omissão ou tolerância das partes, em exigir o estrito cumprimento das condições estabelecidas neste instrumento, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará os direitos, que poderão ser exercidos a qualquer tempo;
Todas as condições, TERMO e obrigações ora constituídos serão regidos pela legislação e regulamentação brasileiras pertinentes;
O presente TERMO somente poderá ser alterado mediante TERMO aditivo firmado pelas partes;
Alterações do número, natureza e quantidade das informações disponibilizadas para a CONTRATADA não descaracterizarão ou reduzirão o compromisso e as obrigações pactuadas neste TERMO, que permanecerá válido e com todos seus efeitos legais em qualquer uma das situações tipificadas neste instrumento;
O acréscimo, complementação, substituição ou esclarecimento de qualquer uma das informações disponibilizadas para a CONTRATADA, serão incorporados a este TERMO, passando a fazer dele parte integrante, para todos os fins e efeitos, recebendo também a mesma proteção descrita para as informações iniciais disponibilizadas, sendo necessário a formalização de TERMO aditivo a CONTRATO PRINCIPAL; e
Este TERMO não deve ser interpretado como criação ou envolvimento das Partes, ou suas filiadas, nem em obrigação de divulgar INFORMAÇÕES para a outra Parte, nem como obrigação de celebrarem qualquer outro acordo entre si.
CLÁUSULA NONA – DO FORO
A CONTRATANTE elege o Foro da Justiça Federal, Seção Judiciária de Minas, em Belo Horizonte, para dirimir quaisquer dúvidas originadas do presente TERMO, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo assinado eletronicamente pelas partes.
_______________________________________
Assinatura e carimbo (representante legal)
ANEXO II
TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO
1. IDENTIFICAÇÃO
Contrato nº:
Objeto: Contratação de serviços de certificação digital, segundo as normas da ICP-BRASIL (infraestrutura de chaves públicas brasileiras) compreendendo a emissão de certificados digitais com o fornecimento da mídia de armazenamento (token) e renovação de certificados digitais para atender as necessidades da UFVJM e seus campi
Contratante: UFVJM
Contradada:
2. TERMOS
Por este instrumento, atestamos, para fins de cumprimento do disposto no art. 34, inciso I, da Instrução Normativa nº 4, de 11 de setembro de 2014, emitida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que os serviços acima identificados e conforme definido no Modelo de Execução do contrato supracitado, foram recebidos nesta data e serão objetos de avaliação quanto à adequação da solução de tecnologia da informação e à conformidade de qualidade, de acordo com os critérios de aceitação previamente definidos no Termo de Referência.
Ressaltamos que o recebimento definitivo destes serviços ocorrerá em até _____ dias úteis, desde que não ocorram problemas técnicos ou divergências quanto às especificações constantes do Termo de Referência do contrato acima identificado.
De acordo.
Em: _____/_____/______
_____________________________________
Fiscais Requisitante e/ou Técnico do Contrato
Assinatura/Carimbo/Matrícula
Em: _____/_____/______
_____________________________________
Representante da Contratada
Assinatura/Carimbo
ANEXO III
TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO
1. IDENTIFICAÇÃO
Contrato nº:
Objeto: Contratação de serviços de certificação digital, segundo as normas da ICP-BRASIL (infraestrutura de chaves públicas brasileiras) compreendendo a emissão de certificados digitais com o fornecimento da mídia de armazenamento (token) e renovação de certificados digitais para atender as necessidades da UFVJM e seus campi
Contratante: UFVJM
Contradada:
2. TERMOS
Por este instrumento, atestamos para fins de cumprimento do disposto no art. 34, inciso I, da Instrução Normativa nº 4, de 11 de setembro de 2014, emitida pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, que os serviços acima identificados e conforme definido no modelo de execução do contrato supracitado, atendem às exigências especificadas no
Termo de Referência do contrato acima referenciado.
De acordo.
Em: _____/_____/______
_____________________________________
Gestor do Contrato e/ou Fiscal Administrativo
Assinatura/Carimbo/Matrícula
Em: _____/_____/______
_____________________________________
Fiscais Requisitante e/ou Técnico do Contrato
Assinatura/Carimbo/Matrícula
RECEBIDO em: _____/_____/______
_____________________________________
Representante da Contratada
Assinatura/Carimbo
ANEXO IV
TERMO DE CIÊNCIA DA DECLARAÇÃO DE MANUTENÇÃO DE SIGILO
Contrato nº:
Objeto: Contratação de serviços de certificação digital, segundo as normas da ICP-BRASIL (infraestrutura de chaves públicas brasileiras) compreendendo a emissão de certificados digitais com o fornecimento da mídia de armazenamento (token) e renovação de certificados digitais para atender as necessidades da UFVJM e seus campi
Contratante: UFVJM
Contradada:



CNPJ:
Gestor do Contrato:



Matrícula:
Preposto da Contradada:


CPF:
Por este instrumento, os funcionários abaixo-assinados declaram ter ciência e conhecer o teor do Termo de Compromisso de Manutenção de Sigilo e as normas de segurança vigentes na Contratante e se comprometem a cumpri-lo.
__________________________, ______ de _____________________ de 20_____.
	NOME
	CPF
	TELEFONE
	E-MAIL

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


_____________________________________
Representante da Contratada
Assinatura/Carimbo
ANEXO V
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
AO
SERVIÇO DE LICITAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI
Ref: PREGÃO ELETRÔNICO Nº ________
Prezados Senhores
            Apresentamos nossa proposta de preços para os itens abaixo relacionados objetivando o fornecimento a essa Universidade, de acordo com o disposto no edital licitatório supra e ordenamentos legais cabíveis.
             Declaramos ter total conhecimento das condições da presente licitação e a elas nos submetemos para todos os fins de direito.
Razão social:                                                                       CNPJ:                 
Banco:                                  Agência:                                 Conta:              
Praça de pagamento:                                                          Contato:                                   
Fone:                                    Fax:                                         e-mail:    
ITEM 01
	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	MARCA/
MODELO
	QTD
	VR. UNIT.
	VR. TOTAL

	1.1
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA JURÍDICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	SERVIÇO

	
	4
	
	

	1.2
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA JURÍDICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	SERVIÇO
	
	4
	
	

	1.3
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	SERVIÇO
	
	20
	
	

	1.4
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM JANAÚBA/MG)
	SERVIÇO
	
	8
	
	

	1.5
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM UNAÍ/MG)
	SERVIÇO
	
	8
	
	

	1.6
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	SERVIÇO
	
	30
	
	

	1.7
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM JANAÚBA/MG)
	SERVIÇO
	
	8
	
	

	1.8
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM UNAÍ/MG)
	SERVIÇO
	
	8
	
	


ITEM 02

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	MARCA/
MODELO
	QTD
	VR. UNIT.
	VR. TOTAL

	2.1
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM TEÓFILO OTONI/MG)
	SERVIÇO
	
	12
	
	

	2.2
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM TEÓFILO OTONI/MG)
	SERVIÇO
	
	10
	
	


Valor Total: R$_____________________
OBSERVAÇÕES
Validade da proposta:
Prazo de garantia do equipamento:
Prazo de entrega:                   
Local de entrega:                                            
Declaração: Os preços mantidos na proposta escrita e naqueles que porventura vierem a ser ofertados através de lances verbais, estão incluídos todos os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, de transporte e entrega da mercadoria e outros de qualquer natureza que se fizerem indispensáveis à perfeita compra do objeto da licitação.
OBS: ESTA PLANILHA É SIMPLESMENTE MODELO PARA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA. CADA LICITANTE É RESPONSÁVEL PELA APRESENTAÇÃO DA SUA PROPOSTA DE PREÇOS.
ANEXO VI
MODELO DE ORDEM DE SERVIÇO OU DE FORNECIMENTO DE BENS
1. IDENTIFICAÇÃO
	Ordem de Serviço Nº:

	Contrato nº:

	Contratada:

	Data da Emissão:

	Usuário (s) Solicitante (s):

	Nome:

	E-mail:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QDT. SOLICITADA

	1.1
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA JURÍDICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	SERVIÇO

	

	1.2
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA JURÍDICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	SERVIÇO
	

	1.3
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	SERVIÇO
	

	1.4
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM JANAÚBA/MG)
	SERVIÇO
	

	1.5
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM UNAÍ/MG)
	SERVIÇO
	

	1.6
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	SERVIÇO
	

	1.7
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM JANAÚBA/MG)
	SERVIÇO
	

	1.8
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM UNAÍ/MG)
	SERVIÇO
	


	2.1
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM TEÓFILO OTONI/MG)
	SERVIÇO
	

	2.2
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM TEÓFILO OTONI/MG)
	SERVIÇO
	


	Usuário (s) Solicitante (s):

	Nome:

	E-mail:

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID.
	QDT. SOLICITADA

	1.1
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA JURÍDICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	SERVIÇO

	

	1.2
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA JURÍDICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	SERVIÇO
	

	1.3
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	SERVIÇO
	

	1.4
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM JANAÚBA/MG)
	SERVIÇO
	

	1.5
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM UNAÍ/MG)
	SERVIÇO
	

	1.6
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM DIAMANTINA/MG)
	SERVIÇO
	

	1.7
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM JANAÚBA/MG)
	SERVIÇO
	

	1.8
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM UNAÍ/MG)
	SERVIÇO
	


	2.1
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, COM FORNECIMENTO DE TOKEN PELA CONTRATADA (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM TEÓFILO OTONI/MG)
	SERVIÇO
	

	2.2
	CERTIFICADO DIGITAL PESSOA FÍSICA A3, SEM FORNECIMENTO DE TOKEN  (PRESTAÇÃO DO SERVIÇO EM TEÓFILO OTONI/MG)
	SERVIÇO
	


Local, data da emissão.
De acordo, ________/________/_______
_____________________________________
Preposto da Contratada
Autorizado, ________/________/_______
_________________________________________
Fiscais Requisitante e/ou Técnico do Contrato
Assinatura/Carimbo/Matrícula
ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº___/20__, QUE CELEBRAM ENTRE SI A UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI, E A EMPRESA____________________.
A UNIVERSIDADE FEDERAL DOS VALES DO JEQUITINHONHA E MUCURI, com sede Rodovia MGT 367/Km 583, nº 5.000 – Alto da Jacuba, Diamantina/MG, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 16.888.315/0001-57, doravante denominado CONTRATANTE, neste ato representado pelo seu Reitor Gilciano Saraiva Nogueira, e a empresa _______________., inscrita no CNPJ sob o nº _________, estabelecida ___________, CEP _________, neste ato representada por seu(sua) _________, o(a) Sr(a). _______________, portador(a) da Cédula de Identidade nº __________, inscrito(a) no CPF/MF sob o n° ___________, em conformidade com o Contrato Social da empresa, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão nº ___/20__, sob a forma de execução indireta, de acordo com a minuta examinada e aprovada pela Consultoria Jurídica por meio do Parecer nº _____/20, tendo em vista o que consta no Processo nº 23086._______/20___-__ e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 7 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 2, de 30 de abril de 2008 e suas alterações, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº ____/20__ mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação dos serviços de Certificação Digital, segundo as normas da ICP-Brasil (Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras) para fornecimento, emissão, gerenciamento e serviço de registro de certificados digitais, conforme condições, quantidades e exigências previstas no Termo de Referência. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição.
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
2.1. O prazo de vigência deste Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de sua assinatura, podendo ser prorrogado até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do inciso II do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;
2.1.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço;
2.1.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e
2.1.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação.
2.1.5. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.2. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante a celebração de termo aditivo.
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO
3.1. O valor total estimado da contratação é de R$ _________ (____).
3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.
CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 20__, na classificação abaixo:
Gestão/Unidade:
Funcional Programática:
FT:
Natureza da Despesa:
PI:
PTRES:
SB:
4.2. Para tanto, foi emitida a nota de empenho de nº 20__NE______.
4.3. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.
CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO
5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Edital.
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE
6.1. O preço consignado no contrato será corrigido anualmente, observado o interregno mínimo de 1 (um) ano, contado a partir da data limite para a apresentação da proposta, pela variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA.
6.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
7.1. A CONTRATADA prestará garantia no valor de R$ __________ (____________), correspondentes a 5% (cinco por cento) do valor total desta contratação, em uma das modalidades previstas no art. 56, §1º, da Lei nº 8.666, de 1993, no prazo de 10 (dez) dias úteis após a assinatura deste termo, observadas as condições previstas no Edital.
CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO
8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO
11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.4.3. Indenizações e multas.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VEDAÇÕES
12.1. É vedado à CONTRATADA:
12.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES
13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS
14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO
15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO
16.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Juízo Federal da Comarca de Belo Horizonte do Estado de Minas Gerais.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
Local, ______, de ______________________ de ________.
CONTRATANTE:
___________________
Reitor/UFVJM
CONTRATADA:
_____________________________________
Representante da Contratada
Assinatura/Carimbo
TESTEMUNHAS:
Antes de imprimir pense em seu compromisso com o Meio Ambiente.
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